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Resumo 

 

Com o avanço da ciência e tecnologia, a sociedade é colocada diante 

de diversas situações novas, dentre elas a necessidade de identificação e 

proteção do embrião humano. As dificuldades em encontrar o momento em 

que se inicia a vida humana e os problemas éticos quanto a sua utilização 

são entraves que confrontam com a necessidade da continuidade das 

pesquisas para busca de tratamentos de doenças. 

A autorização das pesquisas pelo julgamento efetuado pelo Supremo 

Tribunal Federal da ação direta de inconstitucionalidade – Adin 3510 – que 

tornou legitímo o artigo 5º da Lei 11.105, de 24 de março de 2005 (Lei de 

Biossegurança). Ainda assim, a ciência busca entender a capacidade das 

células-tronco para a aplicação efetiva, com intuito de prolongar e auxiliar, 

aqueles que necessitem de tais terapias e a dignificar a existência desses 

embriões. 

 

 

Palavras-chave 

Embrião humano, células-tronco embrionárias humanas, dignidade da 

pessoa humana, direito fundamental à vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

Abstract 

 

 With the advancement of science and technology, the society is 

placed in front of many new situations, the need of identify and protect the 

human embryo. The difficulties of finding the exact moment that human life 

begins and the ethics issues involving its util ization,  stuck and confront to 

the necessity of continuation of the research to find disease treatment. 

  The release of research at trial by the Supreme Court of the direct 

action of unconstitutionality - Adin 3510 - came to legitimize the Article 5 

of Law 11.105/2005 (Biosafety Law). However, the science stil l  seeks to 

understand the potential of stem cells such cells for the effective 

implementation, aiming to extend and help those in need of such therapies, 

and to dignify the being oh this human embryos. 
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Human embryo, human embryo stem cells, dignity of the human 

person, fundamental right of li fe. 
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Introdução 

 

O presente estudo tem a finalidade de analisar o embrião humano, 

dentro de sua complexidade, sua existência e util ização, de acordo com a 

legislação pátria, sob a ótica da dignidade da pessoa humana. Nesse sentido 

foi util izado o método de compilação, através de pesquisas em diversas 

fontes de informação, de várias áreas do conhecimento. 

Diante da não obrigatoriedade na util ização da reforma ortográfica da 

língua vernácula, em razão de vacatio legis, realizou-se o estudo na 

ortografia da língua portuguesa em vigor. 

Dividiu-se a temática em três capítulos, com a finalidade de melhor 

abranger o conhecimento buscado. 

Como início da investigação, fez-se necessário identificar a vida 

contida no embrião e sua natureza, bem como entender o momento de início 

desta vida. Portanto, lançou-se mão das teorias da ciência de início de vida, 

bem como para entender as diversas etapas no desenvolvimento humano, em 

especial, para a formação do embrião, ainda, relacionando a dignidade e o 

direito à vida.  

Buscou-se, assim, entender a vida embrionária, passando pelo 

processo natural de fecundação, na qual se identifica o embrião nidado; e 



 

 

pela reprodução assistida, que tem como fruto o embrião in vitro, 

percorrendo por todas as etapas desta vida efêmera. 

 Desse modo, foi necessário entender o conceito de embrião para o 

Direito, a existência de proteção dos direitos fundamentais ao embrião, bem 

como à dignidade. Posteriormente, estuda-se o início da personalidade 

humana, momento em que os direitos do embrião são discutidos, bem como 

sua proteção jurídica. 

O embrião congelado é estudado quanto a sua posição para o Direito, 

bem como quanto a sua utilização, verificando-se as possibilidades 

existentes para ele na condição em que se encontra. 

Diante das novas possibilidades propostas pela ciência, verifica-se a 

tecnologia util izando-se células-tronco, em que se procura entender sua 

dinâmica, bem como distinguindo as pesquisas com células-tronco adultas e 

embrionárias. 

A possibil idade da uti lização das células-tronco para pesquisa e 

terapia é constatada quando do tratamento analítico do artigo 5º da Lei de 

Biossegurança em todos os seus aspectos, inclusive pelo exame do 

julgamento do referido dispositivo pelo Supremo Tribunal Federal por 

ocasião da ação direta de inconstitucionalidade proposta – Adin 3510. 

À frente, buscou-se situar o direito à vida como um direito superior, 

bem como a necessidade do respeito à vida, e, por iguais razões, entender o 

direito à vida do embrião, e que direito é esse. 

Perante o conflito existente entre o direito à vida do embrião e o 

direito à vida digna, tratou-se de entender a colisão de direitos na busca da 

prevalência de um direito predominante na uti lização do embrião. Para tanto, 

foi necessário o entendimento das questões bioéticas envolvidas. 

Ao final, procurou-se trazer à baila todo o regramento existente que 

embasa a utilização do embrião para extração de células-tronco 

embrionárias, especialmente quanto aos tratados internacionais que são 

supedâneos para a legislação vigente.   

 

 

 



 

 

I. O Direito fundamental à vida e o embrião humano 

O direito à vida é o primeiro de todos os direitos. É oriundo do 

jusnaturalismo 1, posto que a vida humana e o direito à sobrevivência são 

anteriores a qualquer regramento jurídico existente, sendo considerado um 

direito natural. 

Nas palavras de Renata da Rocha: “(...) um direito primário, 

personalíssimo, essencial, absoluto, irrenunciável, inviolável, imprescritível, 

indisponível e intangível, sem o qual todos os outros direitos subjetivos 

perderiam o interesse para o indivíduo.” 2 

Neste contexto, a vida humana é mais que um bem, é condição para a 

existência de todo o ordenamento jurídico, no regramento da conduta social. 

Portanto, é a partir da vida humana que se constitui a sociedade. 

Todavia, a vida humana nem sempre foi reconhecidamente importante, 

sendo que um longo processo houve de ser trilhado para que o direito à vida 

e todos os seus reflexos pudessem ser reconhecidos e protegidos.  

Neste sentido, os direitos fundamentais visam proteger o principal 

direito das pessoas, que é o direito à vida. Solidificados como cláusulas 

pétreas, os Direitos Fundamentais, terminologia adotada pelo constituinte 

para designar os Direitos Humanos em nossa Constituição, estão posit ivados 

a partir do artigo 5º estendendo-se até o artigo 17. 

O direito à vida está declarado como garantia fundamental no caput do 

artigo 5º de nossa Carta Magna.  Muito mais do que um direito, a vida 

humana é também considerada como valor, conforme pondera José Afonso 

da Silva “(...) constitui fonte primária de todos os outros bens jurídicos.” 3, 

isso porque há a necessidade da existência da vida humana para que sejam 

garantidos todos os demais direitos. 

 

                                                

1 LEMBO, Cláudio. A Pessoa e seus Direitos.  Manole: Baruer i,  2007, p.  11. 
 
2 ROCHA, Renata da. Direito à Vida e a Pesquisa com Células-Tronco: Limites Ét icos 
e Jurídicos.  Elsevier:  Rio de Janeiro, 2008, p.  111. 
 
3 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Consti tucional Posit ivo.  26ª Ed.,  São Paulo: 
Malheiros, 2006, p.198. 
 



 

 

1.1. Dignidade e o direito à vida 

A dignidade da pessoa humana em nosso sistema jurídico está 

positivada na Constituição de 1988, no artigo 1º, III,  como sendo 

fundamento da República Federativa do Brasil; subentende-se, portanto, que 

o ser humano é a finalidade do Estado e razão de sua existência. 4  

Neste aspecto, José de Oliveira Ascensão afirma: 

O homem não só funda o Direi to,  como se destina todo a servir  o 
homem. É para a real ização do homem que a ordem jurídica 
existe.  A global idade da sua organização, mesmo nos aspectos 
mais técnicos, tem o sentido de servir o homem que a integra. 5    
 

A importância e indispensabilidade do ser humano permeiam a difícil  

conceituação da dignidade, que longe de ter significado unívoco, é 

fundamento, princípio, direito e valor basilar de todo direito brasileiro.  

Por isso, Edinês Maria Sormani Garcia assevera: 

Quando unif icados os conceitos de dignidade e pessoa, tem-se o 
entendimento de que o homem é ponto de part ida e de chegada; 
que o homem não admite subst ituição equivalente; que o homem é 
o único ser que compreende um valor interno e,  que por f inal ,  não 
há no mundo valor que supere ao da pessoa humana.  6 
 

Portanto, a dignidade existe em razão do ser humano, decorrente de 

sua condição humana. 7 A dignidade complementa e protege o ser humano 

em todos os sentidos de seu ser, fazendo com que todo o arcabouço jurídico 

garanta a existência do ser humano condizente com suas características 

únicas. 

Nesse diapasão, Rosa Maria de Andrade Nery afirma: 

                                                

4 GARCIA, Edinês Maria Sormani.  O Fundamento da Consagração da Pessoa Humana no 
Texto Const i tucional Brasi leiro de 1988. In:   SEGALLA, José Roberto Mart ins; 
ARAÚJO, Luiz Alberto David.  15 anos da Consti tuição Federal em Busca da 
Efet iv idade.  Bauru: Faculdade de Direi to de Bauru, 2003, p. 224. 
 
5 ASCENSÃO, José de Ol iveira.  Pessoa, Direitos Fundamentais e Direi to da 
Personal idade. In:  DELGADO, Mário Luiz; ALVES, Jones Figueiredo. Questões 
Controvert idas: Parte Geral do Código Civ i l.  São Paulo: ANO, p.  121.  
 
6 GARCIA, Edinês Maria Sormani.  O Fundamento da Consagração da Pessoa Humana no 
Texto Const i tucional Brasi leiro de 1988. In:   SEGALLA, José Roberto Mart ins; 
ARAÚJO, Luiz Alberto David.  15 anos da Consti tuição Federal em Busca da 
Efet iv idade.  Bauru: Faculdade de Direi to de Bauru, 2003, p. 213. 
 
7 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direi tos Fundamentais na 
Const ituição de 1988.  6ª. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado. 2008, p.44. 
 



 

 

O homem em sua dignidade é o fundamento de toda moral, e o 
Direito se curva a esse primado para traçar o conceito de que 
necessita para implementar a célula mestra da Ciência Juríd ica, 
que é del inear o que vem a ser sujei to de direi tos e obr igações. 8  
 

Sob este prisma, é a dignidade que fornece ao Direito subsídios para a 

ampla existência do ser humano e sua garantia, já que toda pessoa é 

detentora de dignidade. 9 De ampla significação e abrangência, a dignidade 

da pessoa humana propõe a proteção dos direitos da pessoa. 

A dignidade, pois, reveste a existência da pessoa. Não se trata de algo 

que emana de suas características pessoais, mas que advém de seu status de 

ser humano e das relações para com outras pessoas. 10 Para tanto, ressalta, a 

exemplo do artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, Edinês 

Maria Sormani Garcia: “Todas as pessoas que, biologicamente consideradas, 

são os seres humanos nascidos de mulher, são destinatários do princípio da 

dignidade da pessoa humana” 11 

Portanto, a dignidade inerente às pessoas conjuga diversas 

características que, embora não consigam delimitar o sentido de vida digna, 

possibili ta a não afronta a uma existência moral e íntegra. Assim é que, para 

Alexandre de Moraes, a dignidade humana 

( . . . )  é um valor espir i tual  e moral inerente à pessoa, que se 
manifesta singularmente na autodeterminação consciente e 
responsável da própr ia vida e que traz consigo a pretensão ao 

                                                

8 NERY, Rosa Maria de Andrade. Noções Preliminares de Direito Civ i l.  São Paulo: 
Revista dos Tr ibunais, 2002, p. 136. 
 
9 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direi tos Fundamentais na 
Const ituição de 1988.  6ª.  Ed. Porto Alegre: Livrar ia do Advogado. 2008, p.  46. A 
respeito da t i tular idade, Ingo Wolfgang Sar let af irma: “( .. .)  atr ibuto intr ínseco da pessoa 
humana (mas não propriamente à sua natureza, como se fosse um atr ibuto físico!)  e 
expressar o seu caráter absoluto,  é que a dignidade de todas as pessoas, mesmo daquelas 
que cometem as ações indignas e infames, não será objeto de desconsideração.”  
 
10 HABERMAS, Jürgen. O Futuro da Natureza Humana.  Tradução de Kar ina Jannini . 
São Paulo: Mart ins Fontes, 2004, p. 47. 
“( . . .)  a ‘dignidade humana’,  entendida em estr i to sent ido moral e jur íd ico,  encontra-se 
l igada a essa simetria das relações. Ela não é uma propr iedade que se pode ‘possuir ’por 
natureza, como a intel igência ou os olhos azuis. Ela marca, antes, aquela 
‘ intangibi l idade’ que só pode ter  um signif icado nas relações interpessoais de 
reconhecimento recíproco e no relacionamento igual itár io entre as pessoas.”  
 
11 GARCIA, Edinês Maria Sormani.  O Fundamento da Consagração da Pessoa Humana no 
Texto Const itucional Brasi le iro de 1988. In:  SEGALLA, José Roberto Mart ins; ARAÚJO, 
Luiz Alberto David.  15 anos da Const ituição Federal em Busca da Efet iv idade.  Bauru: 
Faculdade de Direi to de Bauru, 2003, p. 222. 
 



 

 

respeito por parte das demais pessoas, const ituindo-se em um 
mínimo invulnerável que todo o estatuto jurídico deve assegurar, 
de modo que apenas excepcionalmente possam ser feitas 
l imitações ao exercício dos direi tos fundamentais,  mas sempre 
sem menosprezar a necessária est ima que merecem todas as 
pessoas enquanto seres humanos. 12 

 

A dignidade seria, assim, um valor que emana do ser humano 

consciente de si e dos demais integrantes da sociedade, impondo a todos 

dispor do mesmo tratamento que recebem, em especial no que tange ao 

direito à vida. Por isso, segundo Milagros Otero Parga, a dignidade teria 

duas vertentes: uma, ontológica, reconhecendo o ser humano superior aos 

demais seres vivos existentes, portanto portador de características únicas; e 

uma, ética, quando o ser humano trata o seu semelhante com merecimento. 13 

Reporta-se, portanto, à visão de João Baptista Vil lela quanto à 

proteção da vida humana trazida pela dignidade: “Força nada tem a ver com 

dignidade da pessoa humana. O que importa e o que as constituições 

protegem é a vida. A vida em si mesma. Não a potencialidade de sua 

duração. Nem sua aptidão de resistir à morte.” 14 

Desse modo, a dignidade reflete no ser humano como diversas 

garantias e direitos abarcados pelos direitos fundamentais 15, registrados na 

Constituição, no artigo 5º, como o direito à vida, que encontra previsão em 

seu caput.  

Acerca de tão importante direito, José Afonso da Silva registrou: 

Não será considerada apenas no seu sentido bio lógico de 
incessante auto-at ividade funcional, pecul iar  à matér ia orgânica, 
mas na sua acepção biográfica mais compreensiva. Sua r iqueza é 
de di fíc i l  apreensão porque é algo dinâmico, que se transforma 
incessantemente sem perder sua própr ia identidade. É um processo 

                                                

12 MORAES, Alexandre de. Const ituição do Brasi l  Interpretada.  São Paulo: At las, 
2002, p. 128-129. 
 
13 PARGA, Mi lagros Otero.  El  Valor Dignidad. In:  Dereito – Revista Xurídica da 
Universidade de Sant iago de Compostela.  Vol 12, nº 1,  2003. p. 127. 
 
14 VILLELA, João Bat ista.  Variações Impopulares sobre a Dignidade da Pessoa 
Humana.  In:  Super ior  Tr ibunal de Just iça: Doutr ina,  Edição Comemorativa 20 anos. p. 
566. 
 
15 SILVA, José Afonso da. Curso de Direi to Const itucional Posit ivo.  26ª Ed., São 
Paulo: Malheiros,  2006, p.105. “Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que 
atrai o conteúdo de todos os direi tos fundamentais do homem, desde o direi to à vida.”  
 



 

 

(processo vi ta l) ,  que se instaura com a concepção (ou geminação 
vegetal) ,  t ransforma-se, progr ide, mantendo sua identidade, até 
que muda de qualidade, deixando, então, de ser vida para ser 
morte.16 

 

Tal proteção à vida tange a todos os aspectos do ser humano, seu ser, 

no sentido material e imaterial, considerando os elementos físicos, psíquicos 

e espirituais da pessoa humana, isto é, tudo aquilo que integra o seu ser. 

Diga-se, então, que vida digna é a possibilidade da manutenção não apenas 

biológica, mas também da abrangência de todos os aspectos da vida humana. 

Justamente neste sentido enfatiza Carlos Alberto Bittar: 

Trata-se de direito que se reveste em sua plenitude, de todas as 
característ icas gerais dos direitos da personalidade, devendo-se 
enfat izar o aspecto da indisponibi l idade, uma vez que se 
caracteriza,  nesse campo, um direito à vida e não um direi to sobre 
a vida. Consti tui-se direi to de caráter negat ivo, impondo-se pelo 
respeito que a todos os componentes da coletividade se exige. 
Com isso, tem-se a presente a ineficácia de qualquer declaração 
de vontade do t itular  que importe em cerceamento a esse direi to, 
eis que se não pode ceifar a vida humana, por si,  ou por outrem, 
mesmo sob consent imento, porque se entende, universalmente,  que 
o homem não vive apenas para si ,  mas para cumprir  missão 
própr ia da sociedade.17 
 

A vida humana, dentro desta enorme gama de sentidos, deve ser 

considerada também desde a sua menor expressão, como a vida embrionária, 

que é muito fugaz, e tem a duração de apenas algumas semanas, mas faz 

parte do desenvolvimento de cada ser humano existente. Assim é que o 

embrião humano é o concepto em si, no estágio inicial, pois a vida 

embrionária começa a partir da segunda semana após a concepção e dura até 

a sétima semana, isto porque após esse período o concepto é chamado de 

feto.18 

 
                                                

16 SILVA, José Afonso da. Curso de Direi to Const itucional Posit ivo.  26ª Ed., São 
Paulo: Malheiros, 2006, p.196. 
 
17 BITTAR, Car los Alberto.  Os Direitos da Personalidade.  7ª ed.,  atual izada por 
Eduardo Car los Bianca Bit tar, Forense Universi tár ia: Rio de Janeiro, 2008, p.  71. 
 
18 ACADEMIA Brasi leira de Letras.  Dicionário Escolar da Língua Portuguesa.  2.  ed. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008, p. 585. 
Conceito de feto: “Embrião de qualquer animal vivíparo depois que adquire aspecto 
semelhante ao do adulto. Na espécie humana, ser em desenvolvimento dentro do útero.”  
 



 

 

1.2 O embrião e o início de vida 

 

  A formação do embrião humano dá-se a partir da fecundação do 

óvulo pelo espermatozóide, e constitui uma das fases do desenvolvimento 

pré-natal19. Essa fase é caracterizada pela maior taxa de crescimento em 

qualquer estágio da vida, pois o embrião cresce cerca de 10 mil vezes mais 

do que o tamanho do zigoto 20, além de ser o momento em que os principais 

órgãos e sistemas se desenvolvem, como o respiratório, o digestivo e o 

nervoso.21 

Esse período é de grande vulnerabil idade do embrião, tanto é que 

apenas de dez a vinte por cento dos óvulos fecundados chegam a virar 

embriões 22, e quando chegam a esse estágio, aproximadamente cinqüenta por 

cento das gestações são interrompidas por aborto espontâneo. 23 Tudo isso se 

deve ao fato de serem comuns as más formações, defeitos genéticos, ou 

simplesmente a não fixação correta do blastocisto no útero materno.  

Os embriões fertil izados in vitro, por sua vez, têm o seu 

desenvolvimento interrompido na segunda semana após a concepção, 

momento em que ainda não têm a diferenciação celular iniciada e que todas 

                                                

19 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p.  85. Sobre as fases de desenvolvimento,  os autores expl icam: 
“Superada a fase geminal,  primeiro estágio de desenvolvimento,  no qual o produto da 
fecundação e posterior  fusão dos pronúcleos das células geminais dá or igem ao zigoto,  e 
este se desenvolve até formar o blastocisto (embrião precár io) .  A úl t ima fase de 
desenvolvimento pré natal  é a fase fetal,  que se inicia após a 8ª semana de gestação. O 
feto,  neste momento estará completando seu desenvolvimento,  já que possui todas as 
característ icas de um bebê humano.“ 
 
20 ACADEMIA Brasi leira de Letras.  Dicionário Escolar da Língua Portuguesa.  2.  ed. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008, p. 1310. 
Definição de zigoto: “Célula resultante da união do espermatozóide com o óvulo,  dando 
or igem ao feto; ovo.”  
 
21 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 86. 
 
22 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 85. 
 
23 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 88 



 

 

as células são pluripotentes. É o momento em que são avaliados quanto a sua 

viabilidade de implantação no útero. Os embriões considerados inviáveis são 

congelados, sem destinação certa, que com a autorização da Lei de 

Biossegurança – Lei 11.105/2005 - com a permissão dos pais e decorrido o 

prazo de três anos de congelamento - podem ser cedidos para pesquisas ou 

até para serem destruídos, conforme dispõe o artigo 5º do referido diploma. 

O período embrionário é uma das diversas fases que constituem o 

desenvolvimento do ser humano, devendo ser protegida na medida de sua 

viabilidade, além de poder ser considerada o início da vida. 

Eis aqui uma questão muito controvertida: o início da vida.. Existem 

diversos critérios criados para estabelecer quando ela ocorre, dependendo de 

quem discursa. Existem, contudo, posições teológicas, científicas, 

sociológicas, psicológicas, políticas e jurídicas. Todavia, não há qualquer 

consenso. Cada visão aquece o debate com argumentos interessantes. 

Partindo-se de uma análise da legislação e da sociedade brasileira, 

fruto da colonização portuguesa do século XVI, independentemente do 

Estado laico constituído, resquícios da doutrina religiosa ainda permeiam o 

tema. 

 Por essa visão, mesmo sem embasamento científico algum, a vida 

começaria com a fecundação, notadamente pelo encontro do óvulo pelo 

espermatozóide. É por isso que a Igreja, especialmente a Católica, luta pela 

manutenção da vida a partir desse momento. 

Sem adentrarmos no caráter dogmático, no qual as demais religiões 

entendem o começo de vida, para a ciência diversas são as teorias, não 

havendo consenso. A Lei 9.434/97 - Lei de Transplante de Órgãos - deu 

grande dimensão aos adeptos das teorias de início da atividade nervosa, pois 

atesta em seu artigo 3º que a morte será considerada quando não houver 

atividade cerebral. 24 Portanto, se o final da vida se dá com o final da 

                                                

24 BRASIL. Código Civi l ,  Const ituição Federal e Legislação Complementar.  
Organização dos textos, notas remissivas e índices por Antônio Luiz de Toledo. 15. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2009. 
Lei 9.434/97, Art .  3º;  “A ret irada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo 
humano dest inados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de 
morte encefál ica,  constatada e registrada por dois médicos não participantes das equipes 
de remoção e transplante,  mediante a ut i l ização de cr i tér ios clínicos e tecnológicos 
definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina.”  



 

 

atividade nervosa, o inverso seria verdade para se estabelecer o início da 

vida.  

No entanto, não é tão simples, pois, sob o ponto de vista da ciência, é 

possível entender o funcionamento biológico da reprodução humana.    

 

1.3. O início da vida na era da ciência 

 

A vida humana, como objeto de estudo científico, levantou diversas 

teorias. Nos séculos XVII e XVIII havia um grande debate científico quanto 

à origem da vida. De um lado, os animaculistas 25 - estes cientistas eram 

chamados de animaculistas, pois naquela época era animacules o nome dado 

aos espermatozóides – e, de outro lado, os ovistas 26 – que assim eram 

chamados, pois os óvulos também recebem o nome de ovo - tinham visão 

oposta. Somente com o trabalho de Kaspar Friedrich Wolff, ficou 

demonstrado que não havia criaturas já formadas no espermatozóide do pai, 

nem mesmo no óvulo da mãe, que ambos contribuíam para a formação de um 

novo ser.27 

Com efeito, o início de todo o processo que irá culminar na vida 

humana começa na fecundação. A fecundação é o processo no qual o 

espermatozóide, célula reprodutiva masculina, também chamada de gameta 

                                                                                                                                              

 
25 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução de José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Silva.  São 
Paulo: McGraw-Hi l l ,  2009, p. 63.  
Os animaculistas acreditavam que a vida humana estava contida na cabeça dos 
espermatozóides, pronta, com todas as característ icas de um bebê formado, contudo em 
tamanho microscópico e que para crescerem era necessár io o depósito do espermatozóide 
em um ambiente nutr i t ivo e propicio ao seu crescimento até o nascimento,  dentro do 
útero.  
 
26 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 63. 
Os ovistas entendiam que os pequeninos seres estar iam já d ispostos nos ovários,  sendo 
necessár io o espermatozóide apenas para ativar o seu crescimento.  
 
27 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 63. 



 

 

masculino, adentra o óvulo feminino 28, célula reprodutiva feminina, por sua 

vez, também chamada de gameta feminino.  

As células sexuais, ou gametas, são completamente diferentes das 

demais células do organismo que abrigam toda a codificação genética de um 

ser humano, ou seja, todas as informações de determinada pessoa, composta 

por vinte e três pares de cromossomos 29, ou quarenta e seis cromossomos no 

total. A célula sexual, por sua vez, por meio de um processo de divisão 

chamado meiose 30, abarca apenas vinte e três cromossomos, isto é, metade 

da codificação genética de um ser humano.31 Isso porque, com a junção dos 

núcleos dos gametas, processo esse também chamado de cariogamia, que 

culminará na formação do ovo (célula formada), esta célula conterá quarenta 

e seis cromossomos, ou a informação necessária para a formação de um ser 

humano, sendo que metade da informação genética foi enviada de cada um 

dos pais. Quando o ovo começa a se dividir dá-se a origem do zigoto (célula 

que contém substâncias nutritivas necessárias ao seu desenvolvimento, e que 

já contém toda a informação biológica necessária para guiar do seu 

desenvolvimento até um bebê humano32), que por sua vez divide-se em duas 

células e depois quatro células até formar o blastócito (fase inicial do 

embrião, ou como muitos dizem, um embrião precário). Este, em caso de 
                                                

28 NERI, Demetr io.  A Bioét ica em Laboratór io: Células-Tronco, Clonagem e Saúde 
Humana.  Tradução de Orlando Soares Moreira. [S. l. ] : Loyola, 2004, p. 31. 
 
29 CROMOSSOMOS. Disponível em: http: / /www.ufv.br/dbg/ labgen/crom.html.  Acesso em 
02 set. 2009. 
“Cromossomos (Kroma=cor,  soma=corpo) são f i lamentos espiralados de cromatina, 
existente no suco nuclear de todas as células,  que coram intensivamente com uso de 
corante ci tológico (carmin acét ico,  orceína acét ica,  reat ivo de Schiff) ,  composto por 
DNA e proteínas, sendo observável à microcopia de luz durante a divisão celular .”  
 
30 FONSECA, Krukemberghe. Meiose.  Disponível em:  
ht tp: / /www.brasi lescola.com/biologia/meiose.htm. Acesso em 02 set. 2009. 
“ A meiose (sigla = R!)  é um processo de divisão celular  pelo qual uma célula d iplóide 
(2N) or igina quatro células haplóides (N),  reduzindo à metade o número de cromossomos 
constante de uma espécie.  Sendo subdivid ido em duas etapas: a pr imeira d ivisão meiótica 
(meiose I) e a segunda divisão meiót ica (meiose II ). “ 
 
31 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 65. 
 
32 PAPALIA, Diane E.; OLDS, Wendkos; Feldman, Ruth Duskin.  Desenvolv imento 
Humano.  10ª ed. Tradução José Car los Barbosa, Carla Versace e Mauro Si lva.  São Paulo: 
McGraw-Hi l l ,  2009, p. 65 
 



 

 

estar implantado na mulher, poderá fixar-se à parede do útero que, a partir 

de diversas divisões mitóticas33, dará origem ao embrião humano. 34 É, 

portanto, o blastócito que na fecundação in vitro poderá ser congelado, caso 

seja excedente para a reprodução assistida. 

Esse embrião ficará desenvolvendo-se no útero até a sétima semana de 

gestação, dividindo-se e especializando suas células que derivarão os órgãos 

do organismo. A partir da oitava semana, esse ser em fase de 

desenvolvimento é chamado de feto. Neste momento, ele já terá as feições de 

um ser humano, contudo, ainda em formação, havendo a necessidade de 

conclusão da gestação para que todas as funções fisiológicas que o manterão 

vivo per si possam funcionar. 

O embrião humano também pode existir mediante a ação mecânica não 

espontânea do homem, que é realizada pela fecundação em laboratório. Neste 

processo, são retirados diversos gametas da mulher (óvulos) e do homem 

(espermatozóides), juntando-os em ambiente estéril. Sob manipulação dos 

cientistas, em situação propícia e adequada verifica-se, após o período de 

nove a doze horas, a formação do ovo. Este é mantido nas condições 

necessárias para a formação do embrião humano (blastocisto) 35. 

Esse amontoado de células é considerado embrião após terem se 

diferenciado das células, que, como explica Henri Atlan,: “(...) produzirão a 

placenta e os envoltórios amnióticos, de um lado (os ‘anexos’), e aquelas 

que se diferenciarão e formarão os tecidos e órgãos do embrião propriamente 

dito.” 36 

A diferenciação celular é o momento em que o embrião começa a ter 

delimitadas as suas próprias células e estas células começam a se 

                                                

33 JUNQUEIRA, Luiz C.;  CARNEIRO, José. Biologia Celular e Molecular.  8ª.  Ed. Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005, p. 142. 
 
34 ATLAN, Henri .  O Útero Art if icia l .  Tradução Irene Ernest Dias.  [S. l. ] :  Ed. Fiocruz, 
[2003], p.  46-47. 
 
35 MOSER, Antônio.  Biotecnologia e Bioética:  Para Onde Vamos? Petrópol is:  Vozes, 
2004, p. 162-165. 
 
36 ATLAN, Henri .  O Útero Art if icia l .  Tradução Irene Ernest Dias.  [S. l. ] :  Ed. Fiocruz, 
[2003], p.  47. 



 

 

especializar para a formação dos tecidos com função específica. Nesse 

sentido explicam Luiz C. Junqueira e José Carneiro:   

Diferenciação será mais bem compreendida considerando-se que 
cada célula é dotada de duas característ icas: a d i ferenciação e a 
potencial idade. Diferenciação é o grau de especial ização da 
célula,  enquanto a potencial idade é a capacidade que a célula tem 
de originar outros t ipos celulares.  Em qualquer célula,  quanto 
maior for  a força de potencial idade, menor será a di ferenciação e 
vice-versa. As pr imeiras células embrionár ias (b lastômeros) da 
maior ia das espécies animais podem or iginar qualquer t ipo 
celular .  Essas células têm grau de di ferenciação zero e,  portanto 
possuem 100% de potencial idade, sendo denominadas tot ipotentes 
( toti  = total).  No outro extremo estão, por exemplo,  as células 
nervosas, as do cristal ino do globo ocular e as do músculo 
cardíaco, que perderam até a capacidade de divisão mitót ica,  não 
podendo or iginar sequer outras células iguais.  Essas células são 
100% diferenciadas e sua potencial idade é igual a zero.  Os 
exemplos são extremos, a maioria das células exibe graus 
intermediários de di ferenciação e potencial idade.37  

  

Este complexo processo de início da atividade vital humana traz 

consigo um grande mistério, a saber: quando efetivamente é possível afirmar 

que tem início a vida humana? Em que momento dessa engrenagem 

biológica, o ser em formação passa a ter vida? A partir de que momento é 

considerado um ser vivo na fecundação? Ou o processo começaria quando da 

formação dos tecidos especializados? 

Existem correntes em todos os sentidos. No Brasil, todavia, as 

correntes mais sólidas são a da concepção, na qual se insere Alice Teixeira 

Ferreira, que conta com o apoio das igrejas cristãs, em especial a Igreja 

Católica. E a teoria do pré-embrião, ou teoria do décimo quarto dia, que 

sustentam Mayana Zatz e Lygia da Veiga Pereira, cujos pareceres basearam 

os membros do Congresso Nacional ao editar a Lei de Biossegurança, Lei 

11.105 de 24 de março de 2005.  

Não há consenso, porém, quanto a este instante inicial da vida 

humana. Assim, portanto, passa-se a analisar algumas das mais importantes 

teorias sobre o início da vida embrionária, a fim de se demonstrar a 

complexidade do tema que ora se estuda.  

 

                                                

37 JUNQUEIRA, Luiz C.;  CARNEIRO, José. Biologia Celular e Molecular.  8ª.  Ed. Rio 
de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005, p. 219. 
 



 

 

1.3.1. Teoria concepcionista 

 

Essa teoria defende que a vida humana tem início no momento da 

concepção, que ocorreria de doze a vinte e quatro horas após a fecundação 38 

do óvulo pelo espermatozóide, caracterizada pela fusão dos pronúcleos dos 

gametas, que geraria um novo ser. Conforme Fernanda dos Santos Sousa, a 

partir de então:  “(...)está-se diante do zigoto, ser autônomo que possui a 

condição plena de pessoa, sendo-lhe inerentes todos os valores pertencentes 

aos demais seres da mesma espécie.”39 

Ainda neste aspecto, esclarece Renata da Rocha: 

A teor ia concepcionista,  considerando a pr imeira etapa do 
desenvolvimento embrionár io humano, entende que o embrião 
possui um estatuto moral semelhante ao de um ser humano adulto, 
o que equivale a af irmar que a vida humana inic ia-se, para os 
concepcionistas,  com a fert i l ização do ovócito secundár io pelo 
espermatozóide. A parti r  desse evento, o embrião já possui a 
condição plena de pessoa, compreendendo, essa condição, a 
complexidade de valores inerentes ao ente em desenvolvimento. 40 

 

Portanto, para essa teoria, a célula formada com suas próprias 

características e que a partir daquele momento esse ser teria condições de se 

desenvolver independentemente de interferência de terceiros. 

Nesse mesmo diapasão, Alice Teixeira Ferreira, grande defensora 

desta teoria menciona: 

Cient ista que diz não saber quando inic ia a vida humana está 
mentindo. Qualquer texto de embrio logia c línica (ou humana) 
af i rma que se inicia na concepção. Em 1827, com o aumento da 
sensib i l idade do microscópio,  permit indo visualizar o óvulo e os 
espermatozóides, Kar l  Ernst Von Baer descreveu a fecundação e o 
desenvolvimento embrionár io.  Os médicos europeus, frente tais 
evidências,  passaram a defender o ser humano desde a concepção, 
contra o aborto.  Em 1869 a Inglaterra fo i  o pr imeiro pais a tornar 

                                                

38 ACADEMIA Brasi leira de Letras.  Dicionário Escolar da Língua Portuguesa.  2.  ed. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008, p. 579. 
Definição de fecundação: “Ato ou efeito de fecundar.  Formação da célula reprodutora 
pela união do óvulo com o espermatozóide. Ferti l ização.”  
 
39 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela Professora Doutora Ana 
Paula Sebbe Fel ipo, Santos,  2009, p. 65. 
 
40 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Elsevier:  Rio de Janeiro,  2008, p.  75. 
 



 

 

o aborto i legal.  O Papa Pio IX, também em 1869 aceitou (que) o 
fato de que a vida humana se inicia na concepção. É um fato 
cientí f ico e não um dogma da Igreja Católica ou de qualquer 
rel igião. Para não dizer que está ultrapassado os embriologistas, 
em 2005, af irmam não só que a origem do ser humano se dá na 
fecundação como, do ponto de vista molecular,  a pr imeira d ivisão 
do zigoto define o nosso dest ino.41 (sic)  

   

 Todavia, a ciência não é unânime em entender que a concepção é o 

momento do início da vida. Grandes são as crít icas a esta teoria, pois alegam 

os cientistas que, o ser humano se diferencia dos demais seres viventes 

devido a sua autoconsciência, sua capacidade de saber que existe. Logo esta 

teoria se mostra frágil, vez que nem todo ser concebido terá a consciência de 

si. O maior exemplo são os fetos anencéfalos, aqueles fetos que não possuem 

cérebro, e que após o nascimento não sobrevivem mais do que algumas 

horas.42 

O que dá a identidade ao ser humano é o seu cérebro, que comanda 

não só as funções involuntárias vitais, como todas aquelas que são 

voluntárias. O ser humano, em caso de doença, pode substituir alguns de 

seus mais importantes órgãos, todavia caso conseguisse substituir seu 

cérebro, jamais seria a mesma pessoa.  

Ademais, como explica Ramiro Carlos Rocha Rebouças, não é certo 

que com a concepção, a vida se inicie, pois o processo na maior parte das 

vezes não culmina na vida humana. Em suas palavras:  

Há a primeira questão a ser posta em foco. Sendo vida a 
capacidade de autopoiese43,  e visto que o óvulo fecundado, o 
z igoto não tem capacidade autopoét ica autônoma antes de 

                                                

41 Entrevista concedida a Hermes Rodrigues Nery.  Disponível em: 
http: / /www.cleofas.com.br/vir tual /texto.php?doc=ENTREVISTA&id=ent0028. Acesso em 
20 jun. 2009. 
 
42 REBOUÇAS, Ramiro Carlos Rocha. Inconsistências da teor ia concepcionista como 
absoluta e única de defesa do direito à vida f rente aos confl i tos jurídicos da 
anencefal ia e outros. Disponível em: 
http: / /www.amems.org/amems/index.php?option=com_content&view=art icle&id=247:jur i
stas&cat id=135:contra&Itemid=416. Acesso em 20 jul.  2009. 
 
43 REIS, Leon Burkowski dos. Autopoiese  -  Auto-organização.  Disponível em: 
http: / /www.unicamp.br/ fea/ortega/temas530/leon.htm. Acesso em 13 jan. 2010. Conforme 
descreve o autor:  “A teor ia autopoiét ica tem como idéia básica um sistema organizado 
auto-sufic iente.  Este sistema produz e recic la seus próprios componentes di ferenciando-
se do meio exter ior.  O termo Autopoiese fo i  cr iado pelos bió logos chi lenos Humberto 
Maturana e Francisco Varela.”  
 



 

 

completar fases complexas de desenvolvimento,  entramos numa 
questão fundamental .  A vida em potencial.  Vida potencial  x vida 
plena.  
Os grupos fundamental istas entendem que a vida humana começa 
no momento da concepção. E afirmam ser uma teoria de bases 
cientí f icas.  Esta fundamentação concepcionista da vida humana 
tem bases cientí f icas e lógicas sufic ientes para garant ir  d irei tos 
fundamentais,  mas é fraca, c ient i f icamente tanto quanto em sua 
lógica para ser a única teor ia que defina os direitos fundamentais 
do ser humano.  
Defendemos que após a fecundação em condições naturais, inic ia-
se um processo de vida em potencial.  A fecundação nas tubas de 
falópio não é garant ia que haverá implantação da mórula, estágio 
que o embrião é ainda um aglomerado de células,  do zigoto no 
útero.  A medicina pode oferecer estatíst icas atual izadas de qual 
percentual est imado de óvulos fecundados que começam sua 
divisão celular  na migração até o útero, e não conseguem 
completar a implantação no endométrio,  e são simplesmente 
descartados sem que a mulher sequer tenha noção de que trouxe 
em si  um zigoto.  Não é uma resposta di fíc i l  de ser atualizada 
pelos especial istas em obstetr íc ia e especialmente por ser rot ina a 
fecundação in v i t ro nos dias de hoje.  
 Por outro lado um óvulo fecundado in  v it ro pode ser implantado 
art i f ic ialmente e evoluir  à formação da placenta,  ao 
desenvolvimento embrionár io,  avançando ao período fetal, 
cumprindo todas as etapas até o nascimento de um ser humano 
saudável.  Destaque-se, a fecundação ocorrendo totalmente fora do 
corpo feminino, totalmente em aparato técnico construído pelo ser 
humano em tempos posteriores a segunda metade do século XX.44 
(sic)  

 

Diante da divergência de argumentos passa-se a analisar as demais 

teorias, isto é, a teoria da singamia e cariogamia, que decorrem da teoria 

concepcionista. 

 

1.3.2. Teoria da singamia 

 

Essa teoria tem como defensor Roberto Adorno. Oriunda da teoria 

concepcionista, contudo mais superficial por crer não ser importante, como é 

na teoria analisada anteriormente, a junção dos materiais genéticos das 

células somáticas. Para os seus defensores, a vida humana tem início no 

exato instante em que o espermatozóide consegue transpor a camada exterior 

                                                

44 REBOUÇAS, Ramiro Carlos Rocha. Inconsistências da teor ia concepcionista como 
absoluta e única de defesa do direito à vida f rente aos confl i tos jurídicos da 
anencefal ia e outros. Disponível em: 
http: / /www.amems.org/amems/index.php?option=com_content&view=art icle&id=247:jur i
stas&cat id=135:contra&Itemid=416 Acessado em 20 jul.  2009. 



 

 

do óvulo, adentrando-o. Isso porque esta operação desencadeia diversas 

reações químicas que culminam na junção dos pronúcleos dos gametas. 45  

 Descrevendo a teoria da singamia, Reinaldo Pereira e Silva assevera: 

Assim, a teor ia da singamia dist ingue-se da teoria da car iogamia 
na medida em que admite o primórdio da individual idade humana 
antes da concepção, isto é,  no exato momento da fert i l ização, que 
ocorre quando apenas um, de aproximadamente duzentos a 
seiscentos mi lhões de espermatozóides l iberados na ejaculação, 
consegue atravessar a zona pelúcida do óvulo,  após passar através 
da corona radiata, consti tuída por camadas de células fol iculares 
que igualmente circundam o óvulo.46 
 

Assim, a junção dos gametas é irrelevante 47, sendo considerada apenas 

a penetração do espermatozóide no óvulo para haver impulso inicial de vida, 

sendo considerado, portanto, vida após a fecundação. 48  

 

1.3.3. Teoria da cariogamia 

 

Essa teoria, igualmente, decorre da teoria concepcionista, e por ela 

defende-se que o início da vida humana se dá quando ocorre a concepção 

propriamente, ou quando há a efetiva junção dos pronúcleos masculino e 

feminino, fundindo-se e criando um código genético próprio, 

individualizando-o de qualquer outro ser humano existente. 

Neste sentido Reinaldo Pereira e Silva sinaliza:    

( . . . )  na teor ia da car iogamia o conceito de "concepção" é bem 
mais específ ico,  já que apenas reconhece o iníc io da existência 
humana após a fusão dos pronúcleos mascul ino e feminino no 
inter ior  do ovo. Dessa maneira,  a teor ia da car iogamia defende 
que desde a concepção, entendida como a fusão dos pronúcleos 
dos gametas mascul ino e feminino, o que já existe é uma vida 
humana em ato,  isto é, um indivíduo humano dotado de 

                                                

45 SILVA, Reinaldo Pereira.  Introdução ao Biodireito:  Investigações Polít ico-Jurídicas 
sobre o estatuto da Concepção Humana.  São Paulo: LTR, 2002, p.  84-85. 
 
46 SILVA, Reinaldo Pereira.  Bioét ica e Biodireito:  Impl icações de um Reencontro. 
Disponível em  
http: / /advocacia.pasold.adv.br/ar t igos/arquivos/bioet icaebiodireito.doc Acessado em 21 
jul .  2009. 
 
47 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier , 2008, p.  77. 
 
48 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 68. 



 

 

potencial idade. Rechaça-se, assim, a fórmula do Comitê 
Consult ivo Francês de Ética (Comité Consultat i f d 'Éthique 
Français)  segundo a qual o z igoto é um indivíduo humano 
potencial,  ou pura potência de humanidade.49 
 

O maior argumento dessa teoria funda-se no fato de que a célula 

formada já é distinta de qualquer outra célula, de qualquer outro ser humano 

existente, que, por haver patrimônio genético próprio, individualizado, já 

seria um ser humano. 

Assim, discorre Fernanda dos Santos Souza:  

Decorrem, então, do novo código genét ico formado pela 
concepção, três propr iedades: 1)  a identidade especif icamente 
humana do zigoto, pois seu genoma der iva da fusão de dois 
genomas humanos; 2)  individual idade do zigoto porque o código 
genét ico o di ferencia de todos os demais seres humanos; 3)  a 
dotação de um genoma que garante ao concepto a plena 
potencial idade e não mera possibi l idade de sua gradual real ização 
humana.50   
 

Portanto, para os defensores dessa teoria, como Angelo Serra, a partir 

da formação dessa célula, oriunda da concepção, a vida teria início e esse ser 

se desenvolveria de uma forma autônoma, gradual e coordenada, 

representando o primeiro estágio de desenvolvimento do ser humano. 51 

Parece que essa teoria, bem como as demais concepcionistas, não 

explicam, de fato, o início da vida humana, embora tragam indícios da forma 

com que esse início se revela. Isso porque, ainda que com a fecundação, as 

reações químicas derivam para a junção dos materiais genéticos cedidos 

pelos genitores, e que esta nova célula – zigoto_ seja única e irrepetível, 

ainda assim não é possível falar em indivíduo, já que esse zigoto pode 

dividir-se gerando dois embriões com o mesmo material genético.   

 

                                                

49 SILVA, Reinaldo Pereira.  Bioét ica e Biodirei to:  As impl icações de um Reencontro . 
Disponível em: http: / /www.scielo.c l/scielo.php?pid=S1726-
569X2002000200004&scr ipt=sci_art text.  Acesso em 21 jul .  2009. 
 
50 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 70. 
 
51 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Elsevier:  Rio de Janeiro,  2008, p.  78. 
 



 

 

1.3.4. Teoria da nidação 

 

A nidação é a fixação do blastócito no útero, que, após a jornada pela 

trompa de falópio, anexa-se ao organismo da mulher para começar a 

formação da placenta e os demais anexos que alimentarão e protegerão o 

embrião, posteriormente feto. O útero é o local preparado para a fixação e 

desenvolvimento do embrião, que fornece as condições adequadas para seu 

crescimento. 52 

Como explica Cristiane Beuren Vasconcelos: 

Esta teoria apregoa que somente a parti r  da nidação ( f ixação) do 
ovo no útero materno é que começa, de fato, a vida. Tendo em 
vista que esta fase começa em torno do sexto dia – quando 
começam a ocorrer as primeiras trocas materno-fetais – e termina 
entre o sét imo e o décimo segundo dia após a fecundação, pela 
doutr ina da nidação do ovo, enquanto este estágio evolut ivo não 
for atingido, existe tão-somente um amontoado de células, que 
const i tuir iam o al icerce do embrião. 53 
 

A fixação ocorre aproximadamente do 9º ao 12º dia após a fecundação. 

A mulher só é considerada grávida após a fixação desse ovo em seu útero, 

pois é a partir desse momento em que é produzido o hormônio gestacional 

que circula em seu organismo. 54 Antes da nidação, esse amontoado de 

células pode ser expelido pelo organismo, o que para os defensores dessa 

teoria, nunca teria constituído uma vida. 

 Sobre essa teoria, Fernanda dos Santos Sousa afirma: 

Os adeptos desta teoria af i rmam que os embriões in  vi t ro não 
possuem condições de desenvolvimento fora do útero materno 
enquanto não implantados e nidados e, antes deste instante, 
também nenhuma mulher poderá ser considerada grávida. Essa 
afi rmação encontrou modernamente um correlato b io lógico,  já 
que, de acordo com as úl t imas hipóteses sobre o tema, o 
desenvolvimento pleno do zigoto só se alcança uma vez que este 
esteja implantado, posto que, mantido num meio de cult ivo,  ou 
freia o seu desenvolvimento ao chegar no estágio de tr inta 

                                                

52 DOURADO, Roberto.  Ensaio:  Quando Começa a Vida? Disponível em : 
ht tp: / /recantodasletras.uol.com.br/ensaios/1347168. Acessado em: 22 jul.  2009.  
 
53 VASCONCELOS, Cristiane Beuren. A proteção do Ser Humano in vitro  na Era da 
Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 35. 
 
54 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier , 2008, p.  80. 
 



 

 

blastômeros, ou se divide de forma indefinida até alcançar uma 
mola de grande tamanho, mas sem lograr maior d iferenciação.55      

 

Em contraposição à mencionada teoria, existem casos registrados pela 

ciência de gravidez extra-uterina 56, como a gravidez ovariana, que ocorre 

dentro do ovário, a gravidez tubária, quando o zigoto se fixa na trompa 57, 

além de outras formas incomuns. Esse tipo de gestação raramente chega a 

termo. De qualquer forma contradiz a teoria da nidação, pois nesses casos 

houve gestação sem nidação, isto é, sem a fixação do ovo no útero, e mesmo 

assim houve vida. 

  

1.3.5. Teoria da formação rudimentar do sistema nervoso 

 

Para a Lei 9.434/1997, que disciplina sobre os transplantes de órgãos, 

considera-se morte, quando houver a cessação da atividade nervosa, isto é, 
                                                

55 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 72. 
 
56 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 73. 
“Todavia,  ta l  teoria é equivocada uma vez que, ferti l izado o óvulo,  o desenvolvimento do 
embrião independe de qualquer condição ou pré-requisi to,  tendo inclusive sido registrado 
amplamente pela imprensa em 1983, o nascimento de uma menina or iunda de uma 
gravidez abdominal”  
 
57 CAMPOS, SHIRLEY. Gravidez Extra-uterina .  Disponível em: 
http: / /www.drashir leydecampos.com.br/not ic ias.php?not ic iaid=2861&assunto=Gravidez/P
arto/Obstetr%C3%ADcia . Acesso em 22 jul .  2009. 
“O aninhamento do ovo fecundado é fei to fora da cavidade uterina, isto é,  na trompa, no 
ovár io (gravidez ovar iana) ou em qualquer lugar da cavidade abdominal. Normalmente,  o 
ovo humano, 9 a 12 dias depois da fecundação, após ter  passado pela trompa, efet iva seu 
aninhamento na mucosa uterina, especialmente preparada para recebê-lo.  Se por uma 
razão ou outra,  o caminho do ovo em direção ao útero estiver obstruído, ele se f ixará 
eventualmente no local em que se encontrar no 9º ou no l2º dia.  a)  Em alguns casos, 
extremamente raros,  o ovo não deixa o ovár io no momento da ovulação, sendo aí 
fecundado por um espermatozóide; o feto desenvolve-se no local,  se bem que o óvulo e os 
órgãos abdominais vizinhos deixem pouco espaço para a placenta (gravidez ovariana).  b) 
Trata-se freqüentemente de estrei tamento da trompa per i toneal,  em conseqüência de 
desenvolvimento insuficiente,  inf lamação e cicatr izes,  que barram o caminho do ovo; o 
espermatozóide, sendo muito menor,  introduz-se através do obstáculo e o ovo fecundado 
se f ixa na trompa (gravidez tubária).  Em geral , a gravidez extra-uter ina mostra-se penosa 
desde o pr incípio.  A mulher apresenta sinais de gravidez normal (supressão das regras, 
desenvolvimento do ventre,  aumento dos seios) sofrendo, porém, de dores no baixo 
ventre e de pressões no peri tônio, com perdas de sangue enegrecido.”  



 

 

quando ocorrer a morte encefálica, conforme o artigo 3º. Portanto, o início 

da atividade nervosa configuraria o início da vida. Essa é a tese dessa teoria. 

 Assim, o embrião in vitro, que ainda se encontra na fase de 

blastócito, não tem os traços de atividade nervosa, portanto não tem vida em 

si, apenas a potencialidade de vida. 

Segundo Fernanda dos Santos Sousa: 

Esta teor ia ostenta como pr incipal defensor o b ió logo 
contemporâneo Jaques Monod, prêmio Nobel de Biologia em 1965, 
o qual defende que, por ser o homem um ser fundamentalmente 
consciente,  não é possível admit i - lo como tal antes do quarto mês 
de gestação, quando se pode constatar, 
e letroencefalograficamente, a atividade do sistema nervoso central 
d iretamente relacionado à possib il idade de possuir  consciência.58 
 

 A atividade nervosa somente seria constatada em tal embrião 

aproximadamente na oitava semana de gestação, momento em que os 

aparelhos cerebrais e nervosos iniciam a sua funcionalidade. 59 

A este respeito, explica Renata da Rocha:  

A teoria dos rudimentos do sistema nervoso central  relaciona o 
iníc io da vida humana ao aparecimento dos primeiros sinais de 
formação do córtex central,  que ocorre entre o décimo quinto dia e 
o quadragésimo dia da evolução embrionária.  
A at ividade elétr ica do cérebro começa a ser registrada a parti r  da 
oitava semana de desenvolvimento embrionário. 60  

 

Todavia não há consenso dos cientistas a esse respeito dentro da 

própria teoria, pois uma vertente defende que a vida começaria na oitava 

semana, quando o feto já teria um complexo sistema nervoso composto de 

três neurônios necessários para a atividade cerebral.  

A outra corrente alega que as ondas cerebrais somente seriam 

possíveis a partir da vigésima semana, quando a mulher sente os movimentos 

                                                

58 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 75. 
 
59 DOURADO, Roberto.  Ensaio:  Quando Começa a Vida? Disponível em: 
http: / /recantodasletras.uol.com.br/ensaios/1347168 Acessado em 22 jul.  2009. 
 
60 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
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feitos pelo feto, oriundos das pernas, mãos e cabeça, constatando a atividade 

cerebral.61 

Parece que tal teoria é a que melhor define o início da vida, levando-

se em consideração que se trata de vida humana, na qual é indispensável a 

consciência de que o que torna o ser humano diferente de qualquer outro ser 

vivo é a capacidade humana de transcender a si mesmo 62, reconhecendo a si 

e o mundo, fruto de sua consciência.  

Isso torna por demais plausível o disposto no artigo 3º da Lei 

9.434/1997, que dispõe sobre a morte encefálica, pois quando há uma morte 

humana declarada, durante um certo tempo as células desse corpo continuam 

funcionando, mas não há a possibil idade de restabelecer a consciência 63 – 

atividade nervosa -  sendo o fim da vida humana, mas não exatamente da 

vida biológica. 

                                                

61 MUTO, Eliza; NARLOCH, Leandro. O Pr imeiro Instante.  Revista Super Interessante. 
[São Paulo]:  Abri l ,  ed. 219, Nov. 2005, p. 61. 
“E países como o Brasi l e os EUA definem a morte como a ausência de ondas cerebrais. 
A vida começar ia,  portanto,  com o aparecimento dos pr imeiros sinais de at ividade 
cerebral .  E quando eles surgem? Bem isso é outra polêmica. Existem duas hipóteses para 
a resposta. A primeira diz que já na 8ª semana de gravidez o embrião – do tamanho de 
uma jaboticaba – possui versões pr imit ivas de todos os sistemas de órgãos básicos do 
corpo humano, incluindo o sistema nervoso. Na 5ª semana, os pr imeiros neurônios 
começam a aparecer;  na 6ª semana, as pr imeiras sinapses podem ser reconhecidas; e com 
7,5 semanas o embrião apresenta os primeiros ref lexos em resposta a estímulos. Assim, 
na 8ª semana, o feto – que já tem feições faciais mais ou menos definidas, com mãos, pés 
e dedinhos – tem um circuito básico de 3 neurônios, base de um sistema nervoso 
necessár io para o pensamento racional.  
A segunda hipótese aponta para a 20ª semana, quando a mulher consegue sentir os 
pr imeiros movimentos do feto,  capaz de se sentar de pernas cruzadas, chutar,  dar 
cotoveladas e até fazer caretas.”  
 
62 SILVA, Reinaldo Pereira e.  Introdução ao Biodireito:  Invest igações Polít ico-
Jurídicas Sobre o Estatuto da Concepção Humana.  LTR: São Paulo,  2002, p. 152. 
 
63 Entrevista concedida por Alessandro de Mello Varani à autora via e-mai l.  O 
entrevistado é Doutor em Biotecnologia pela Universidade de São Paulo, Especial ista em 
Bioinformática pelo Laboratório Nacional de Computação Cientí fica (LNCC) e 
Graduação em Biomedicina pelo Centro Universitár io "Barão de Mauá" (2000 - 48a 
Turma).  Atualmente real iza estágio de Pós-Doutorado no Centre Nat ional de la 
Recherche Scienti f ique (CNRS) em Toulouse /  França, onde desenvolve projeto 
relacionado a anál ise de elementos do t ipo IS (Insert ion Sequences) em genomas 
bacterianos, ut i l izando a plataforma ISFinder (http: / /www-is.b iotoul. fr /)  Tem exper iência 
na área de Bioinformática e Genética Molecular e de Microorganismos, atuando 
pr incipalmente nos seguintes temas: Montagem, Anotação e Anál ise de Genomas, Banco 
de Dados Biológicos, Anál ise in-si l ico de Proteínas, Genômica, Genômica Comparat iva, 
Fi logenia Molecular,  Transferência Genética Hor izontal  e Elementos Genéticos Móveis 
em Bactérias.  
 



 

 

Como exemplo da vida humana e consciência, o caso de Phineas Gage 
64 desafiou o mundo da ciência quando sofreu grande lesão cerebral em 

decorrência de um acidente, passando a não ser mais ele mesmo, 

demonstrando que o que torna o ser humano único e irrepetível, além de seus 

genes, edifica-se na consciência humana.   

 

1.3.6. Teoria do pré-embrião 

 

Também chamada de teoria do décimo quarto dia ou do embrião 

precário, a teoria do pré-embrião defende que, depois de passado o período 

de quatorze dias após a fecundação, tem início a vida humana, pois é nesse 

                                                

64 SABBATINI, Renato. O Espantoso Caso de Phineas Gage.  Disponível em: 
http: / /www.cerebromente.org.br/n02/historia/phineas_p.htm. Acesso em 05 set. 2009. 
“Phineas Gage era um jovem supervisor de construção de ferrovias da Rutland e Bur land 
Rai lroad, em Vermont,  EUA. Em setembro de 1848, enquanto estava preparando uma 
carga de pólvora para explodir  uma pedra, ele socou uma barra de aço inadvert idamente 
no buraco. A explosão resultante projetou a barra,  com 2.5 cm de diâmetro e mais de um 
metro de comprimento contra o seu crânio,  a al ta velocidade. A barra entrou pela 
bochecha esquerda, destruiu o o lho, atravessou a parte frontal  do cérebro,  e saiu pelo 
topo do crânio,  do outro lado. Gage perdeu a consciência imediatamente e começou a ter 
convulsões. Porém, ele recuperou a consciência momentos depois,  e fo i  levado a médico 
local,  Jonh Har low que o socorreu. Incr ivelmente,  ele estava falando e podia caminhar. 
Ele perdeu muito sangue, mas depois de alguns problemas de infecção, ele não só 
sobreviveu à horrenda lesão, como também se recuperou bem, f is icamente.  Porém, pouco 
tempo depois Phineas começou a ter  mudanças surpreendentes na personal idade e no 
humor.  Ele tornou-se extravagante e ant i-social, praguejador e mentiroso, com péssimas 
maneiras,  e já não conseguia manter-se em um trabalho por muito tempo ou planejar o 
futuro.   ‘Gage já não era Gage’ ,  d isseram seus amigos. Ele morreu em 1861, treze anos 
depois do acidente,  sem dinheiro e epi lépt ico,  sem que uma autópsia fosse real izada em 
seu cérebro. O médico que o atendeu, John Har low, entrevistou amigos de parentes, e 
escreveu dois art igos sobre a histór ia médica reconstruída de Gage, um em 1848, 
int i tulado ‘Passagem de uma Barra de Ferro Pela Cabeça’,  e outro em 1868, inti tulado 
‘ Recuperação da Passagem de uma Barra de Ferro Pela Cabeça’ .  Phineas Gage tornou-se 
um caso clássico nos l ivros de ensino de neurologia.  A parte do cérebro que ele t inha 
perdido, os lobos frontais,  passou a ser associada às funções mentais e emocionais que 
f icaram alteradas. Har low acreditava que, ‘o equi l íbr io entre as faculdades intelectuais e 
as propensões animais parecem ter sido destruídas’.  O crânio dele fo i  recuperado porém, 
e preservado no Warren Medical Museu da Universidade de Harvard. Mais recentemente, 
dois neurobiologistas portugueses, Hanna e Antônio Damasio da Universidade de Iowa, 
ut i l izaram computação gráfica e técnicas de tomografia cerebral  para calcular  a provável 
t rajetória da barra de aço pelo cérebro de Gage, e publ icaram os resultados em Science, 
em 1994. Eles descobriram que a maior parte do dano deve ter  sido fei to à região 
ventromedial  dos lobos frontais em ambos os lados. A parte dos lobos frontais 
responsável pela fala e funções motores foi aparentemente poupada. Assim eles 
concluíram que as mudanças no comportamento social  observado em Phineas Gage 
provavelmente foram devidos a esta lesão, porque os Damasios observaram o mesmo t ipo 
de mudança em outros pacientes com lesões semelhantes,  causando défic i ts 
característ icos nos processos de decisão racional e de controle da emoção.”  



 

 

momento que começa a individualização do ser humano, que até então era 

um amontoado biológico de material orgânico.  

Vários são os argumentos que sustentam essa teoria. O primeiro é que 

até o décimo quarto dia, o zigoto pode dividir-se, não se sabendo por quê 65, 

gerando dois indivíduos idênticos – gêmeos monozigóticos - oriundos do 

mesmo zigoto. Até esse momento, então, não se sabe se haverá uma ou 

várias vidas geradas. A cisão poderá ocorrer até o 14º dia após a fecundação, 

não sendo certo, até então, a individualização do ser humano. 

Também serve como fundamentação o fato de que nesse estágio, surge 

no embrião a linha primitiva que assegura a organização espacial da simetria 

humana, em tamanho diminuto, mas já sinalizando sua natureza. 66 

O argumento mais contundente para a teoria, no entanto, encontra-se 

especialmente no fato de que é no décimo quarto dia, após a fecundação, que 

as células desse embrião perdem a sua potencialidade, ou seja, é o momento 

em que as células começam a se diferenciar para formar os diversos órgãos e 

tecidos do futuro feto, formando o seu organismo. Melhor esclarecendo, 

Reinaldo Pereira e Silva leciona: 

Escorada neste dado, a teor ia do pré-embrião também entende que 
não se pode falar  em individualidade genét ica enquanto a 
tot ipotência,  que caracter iza o zigoto e as pr imeiras células 
decorrentes de sua cl ivagem, não for  superada pela especial ização. 
Isto porque, antes de definidas as células que formarão o embrião 
propr iamente di to,  ou os embriões monozigót icos,  e as células que 
se dest inarão às estruturas extra-embrionár ias, que servem às 
necessidades de seu desenvolvimento,  não é possível falar  em vida 
humana em ato.  Para a teor ia do pré-embrião, somado à 
possib il idade de cisão gemelar, o período de indi ferenciação 
celular  veda o reconhecimento da individual idade humana.67   

                                                

65 SILVA, Reinaldo Pereira.  Biodireito:  A Nova Fronteira dos Direitos Humanos.  São 
Paulo: LTR, 2003, p.  112. E afirma, ainda, o c i tado autor:  “No que diz respeito à geração 
dos gêmeos monozigóticos,  é importante ressaltar  que ainda não são conhecidas as causas 
naturais da cisão gemelar.  Ora se defende a predisposição genética, ora apontam-se 
fatores ambientais.”  

 
66 SOUSA, Fernanda dos Santos.  Células-Tronco Embrionár ias:  Aspectos Ét icos e 
Jurídicos da Ut i l ização dos Embriões Excedentes para Fins Terapêut icos à Luz da 
Lei de Biossegurança.  Mestrado em Direi to,  or ientado pela professora doutora Ana Paula 
Sebbe Fel ipo, Santos, 2009, p. 78. 

67 SILVA, Reinaldo Pereira.  Biodireito:  A Nova Fronteira dos Direitos Humanos.  São 
Paulo: LTR, 2003, p.113. 



 

 

 

A teoria do pré-embrião foi util izada por grande parte dos países para 

embasar a legislação de manipulação de embriões para fins de pesquisas 

feitas com as células totipotentes do embrião até o décimo quarto dia, 

possibili tando-lhe a capacidade de transformar-se em quaisquer células 

humanas. Essa vertente originou-se do Informe Warnock sobre a Fertil ização 

e Embriologia, publicado no Reino Unido em 1984, seguido pelo Relatório 

de Waller, publicado na Austrália em 1984 e, posteriormente pelo Informe 

de Palácios, da Espanha, em 1986.68 

No Brasil, as pesquisas que uti lizam células-tronco, permitidas pela 

lei de biossegurança, fazem uso de embriões crioconservados, frutos de 

fertil ização in vitro com até quatorze dias pela capacidade que elas contêm. 

 

1.3.7. Teoria da pessoa humana em potencial 

 

Nessa vertente, não há como identificar exatamente o momento em que 

ocorre o início da vida, contudo é certo que a célula inicial formada a partir 

da fecundação tem em si todos os requisitos para tornar-se pessoa humana, 

ou seja, tem a potencialidade de tornar-se ser humano, não importando 

realmente o momento exato em que a vida ocorre. Sobre essa teoria, Renata 

da Rocha ensina:  

Sob a ótica da teoria da pessoa humana em potencial,  não é 
possível ident i f icar totalmente o embrião humano com a pessoa 
humana, uma vez que ainda não é dotado de personal idade, e,  para 
tanto,  o embrião ter ia de ser capaz de exercer d irei tos e de 
contrair  obrigações. Por outro lado, também não se admite reduzir 
seu status a um mero aglomerado de células,  uma vez que seu 
desenvolvimento dest ina-se inelutavelmente,  à formação de um 
ente humano.  
Diante disso, os autores que se f i l iam a essa corrente preferem 
reconhecer no embrião uma pessoa humana em potencial,  ou seja, 
referem-se à potencial idade de pessoa para designar a autonomia 
embrionár ia e reivindicar estatuto própr io69  

 

                                                

68 SILVA, Reinaldo Pereira.  Biodireito:  A Nova Fronteira dos Direitos Humanos.  São 
Paulo: LTR, 2003, p.110. 
 
69 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier , 2008, p.  88. 
 



 

 

Essa corrente afirma que ainda não há normatização específica para o 

embrião, que, mesmo não sendo pessoa, merece respeito, pois já possui todas 

as características genéticas e biológicas de um ser humano, sendo necessário 

apenas o seu desenvolvimento para se tornar pessoa. 

 

1.4 Vida embrionária e o direito fundamental 

 

A partir do fim da segunda semana após a fecundação, o embrião 

começa sua odisséia que dura até a oitava semana, a vida embrionária. Esse 

período é marcado por um rápido crescimento e estruturação rudimentar dos 

principais sistemas do corpo humano. É, também, nesse momento que são 

desenvolvidas as estruturas de apoio que irão garantir a troca de nutrientes 

entre a mãe e o embrião, como a placenta e o âmnio, que, inclusive, auxil iam 

na eliminação de resíduos produzidos pelo embrião. 70   

A gastrulação 71, que ocorrerá próximo da terceira semana, define onde 

será a cabeça e a cauda 72, o ventre e o dorso, também a formação da 

notocorda - linha primitiva da coluna vertebral - além da constituição das 

diversas camadas de pele – ectoderma, mesoderma e endoderma.73  

Essas camadas de tecido têm a proeminente função de formar desde o 

tecido de revestimento do corpo, passando pelo esqueleto, diversos órgãos 

internos, sangue, até a formação do mais complexo, o sistema nervoso 

central. O desenvolvimento do embrião continuará incessante e acelerado, 

                                                

70 SILVA, Reinaldo Pereira e.  Introdução ao Biodirei to:  Invest igações polít ico-
jurídicas sobre o estatuto da concepção humana.  São Paulo: LTR, 2002, p.  42. 
 
71 GONÇALVES, Fabiana Santos. Gastrulação.  Disponível em: 
http: / /www.infoescola.com/bio logia/gastrulacao/. Acesso em 02 set. 2009.  A autora 
expl ica: 
“ Gastrulação é o nome do processo pelo qual ocorre uma invaginação nos tecidos do 
embrião, formando os folhetos embrionár ios.  Em humanos, a gastrulação dá or igem a um 
disco embrionár io com três lâminas, ou três fo lhetos germinat ivos: endoderma,  
mesoderma e ectoderma,  sendo caracterizados como tr iblást icos.”  (gr i fos da autora) 
 
72 Cauda é termo cientí f ico uti l izado para designar um prolongamento da coluna vertebral 
precár ia, que na parte anter ior  forma o intestino, desaparece em algumas semanas.  
 
73 SILVA, Reinaldo Pereira e.  Introdução ao Biodirei to:  Invest igações polít ico-
jurídicas sobre o estatuto da concepção humana.  São Paulo: LTR, 2002, p.  42. 
 



 

 

tanto é que, nessa fase são produzidas cerca de cem mil células por minuto. 
74 

E assim, mais uma fase na formação de um ser humano é completada, 

até que no fim da oitava semana o concepto é chamado de feto, encerrando a 

última das três fases pré-natais. 75 

Todavia, a vida do embrião nem sempre é certa. A incerteza é 

condição presente desde os tempos remotos na vida de um ser humano, e não 

seria diferente em seu início.  

Os direitos fundamentais vêm, nesse contexto, garantir a proteção à 

vida, de modo que a proteção permita ao embrião o seu desenvolvimento. 

Portanto, a proteção à vida é o primeiro desdobramento dos direitos 

fundamentais, constituindo direito natural do ser humano. 

Para tanto, esclarece José Afonso da Silva quando afirma: 

Esse tema desenvolveu-se à sombra das concepções jusnaturalistas 
dos direi tos fundamentais do homem, onde promana a tese de que 
tais direitos são inatos, absolutos,  invioláveis ( intransferíveis)  e 
imprescri t íveis. 76 

 

O embrião humano em desenvolvimento no útero materno recebeu a 

proteção de seu desenvolvimento até o nascimento, por meio do disposto na 

segunda parte do artigo 2º do Código Civil.  

 

Verifica-se, portanto, que tal proteção é mais que um direito, é 

também uma garantia 77, porque, quando concedida a proteção de sua vida, 

no sentido de que esta se tornaria vida humana após o nascimento, 

imediatamente, a sua interrupção configura-se crime de aborto, devidamente 

tipificado no Código Penal, disciplinado nos artigos 124 a 127. Embora a 
                                                

74 SILVA, Reinaldo Pereira e.  Introdução ao Biodirei to:  Invest igações polít ico-
jurídicas sobre o estatuto da concepção humana.  São Paulo: LTR, 2002, p.  443. 
 
75 MUTO, Eliza; NARLOCH, Leandro. O Pr imeiro Instante.  Revista Super Interessante. 
ed. 219, [São Paulo] : Abr i l ,  nov. 2005, p.  61. 
 
76 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Const itucional Posit ivo.  26ª ed. revista e 
atual izada, São Paulo: Malheiros, 2006, p.  180. 
 
77 LENZA, Pedro. Direito Consti tucional Esquemat izado.  13ª ed. revista,  atual izada e 
ampl iada. São Paulo: Saraiva,  2009, p.  671. O autor distingue: “os direi tos são bens e 
vantagens prescr itos na norma const i tucional, enquanto as garantias são os instrumentos 
através dos quais se assegura o exercício dos aludidos direitos (prevent ivamente) ou 
prontamente os repara,  caso vio lados.”  



 

 

proteção destinada ao embrião humano em desenvolvimento seja apenas no 

que tange à continuidade de sua vida embrionária, é medida de importância 

para a defesa dessa categoria de direitos inalienáveis, invioláveis e 

irrenunciáveis. 

Contudo, nesse contexto, o embrião congelado não é pessoa, posto que 

ainda não nasceu, não tem vida. Ademais não é nascituro, já que não está a 

se desenvolver no útero feminino; mesmo sendo um ente que ainda não tem 

tratamento adequado na legislação, não se pode negar a sua natureza 

humana, não no sentido de ser pessoa, mas por ter dentro de suas poucas 

células todas as informações necessárias para a formação de um ser humano, 

portanto tendo potencialidade para tornar-se um ser humano. 

Nesse exato sentido, Carlos Ayres Britto, como relator da ação direta 

de inconstitucionalidade 3510, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, aduz 

em seu voto: 

Não estou a ajuizar senão isto: a potencialidade de algo para se 
tornar pessoa humana já é meri tór ia o bastante para acobertá-lo, 
infraconst i tucionalmente,  contra tentat ivas esdrúxulas,  levianas 
ou fr ívolas de obstar sua natural  continuidade f is io lógica.  Mas 
três realidades não se confundem: o embrião é o embrião, o feto é 
o feto e a pessoa humana é a pessoa humana. Esta não se antecipa 
à metamorfose dos outros dois organismos. É o produto f inal 
dessa metamorfose. 78 

 

É irrefutável a assertiva que, mesmo sendo um microscópico corpo, 

esse ente tem a potencialidade de tornar-se pessoa, e que, portanto, merece 

tratamento digno, na proporção de sua dignidade; pela vida biológica que 

tem; para tanto, que lhe seja garantida a proteção em decorrência de sua 

natureza humana. 

 

1.5 Direitos de personalidade do embrião 

 

A personalidade jurídica é a habilidade de toda pessoa em adquirir 

direitos e contrair deveres. Condição inerente à pessoa79, a personalidade 

                                                

78 Ação direta de inconst itucional idade 3510, julgada em 28 e 29 de maio de 2008, no 
Supremo Tribunal Federal,  voto do relator Car los Ayres Br i tto (ainda não publicado).  
 
79 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civ i l  Brasi le iro:  Teor ia Geral do Direito 
Civi l .  26ª ed. reformulada. São Paulo: Saraiva,  2009, p. 115. A autora explica sobre 



 

 

jurídica consagra aos titulares de direitos, às pessoas, todo o amparo da 

estrutura normativa do Estado. 

  O Código Civil brasileiro indica que a personalidade civil das 

pessoas naturais tem início com o nascimento com vida, esclarecendo que 

pessoa é todo aquele ser já nascido com vida. 80 

Assim, discursa Sílvio de Salvo Venosa: 

( . . . )  ao conjunto de poderes confer idos ao ser humano para f igurar 
nas relações juríd icas dá-se o nome de personal idade. A 
capacidade é elemento desse conceito;  ela confere o l imite da 
personal idade. Se a capacidade é plena, o indivíduo conjuga tanto 
a capacidade de direi to como a capacidade de fato; se é l imitada, 
o indivíduo tem a capacidade de direi to,  como todo ser humano, 
mas a capacidade de exercício está mit igada; nesse caso, a le i  lhe 
restr inge alguns ou todos os atos da vida civi l .  81 

 

Esta capacidade em ter resguardados os seus direitos, ou usufruir de 

todas as garantias já existentes em todo ordenamento jurídico, são 

declinadas apenas para os seres humanos já nascidos. Isso porque a primeira 

parte do artigo 2º do Código Civil assim o diz. Todavia a lei ressalva a 

proteção para o nascituro, reflexo desses direitos, que tem o cunho de 

garantir a continuidade de sua vida biológica, quer dizer, seu 

desenvolvimento, com a finalidade de que este ser possa tornar-se pessoa e 

usufruir de personalidade jurídica.  

Nascituro é o concepto, o ente já concebido em desenvolvimento no 

útero feminino, contudo ainda não é pessoa, mas há possibilidade de ser, a 

partir de seu completo desenvolvimento, culminando com o seu nascimento 

com vida.  

Acerca do nascituro, Sílvio de Salvo Venosa disciplina: 

                                                                                                                                              

pessoa: “(. . .)  é o ente físico ou coletivo suscetível de direitos e obr igações, sendo 
sinônimo de sujeito de direi tos.  Sujeito de direito é aquele que é o sujei to de um dever 
jur íd ico, de uma pretensão ou t i tular idade jur íd ica,  que é o poder de fazer valer,  através 
de uma ação, o não cumprimento do dever jurídico,  ou melhor,  o poder de intervir  na 
produção da decisão judic ial .”  
 
80 BRASIL. Código Civi l ,  Const ituição Federal e Legislação Complementar.  
Organização dos textos,  notas remissivas e índices por Antônio Luiz de Toledo Pinto.  15. 
ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 23. Art . 2º.  “A personalidade civi l  da pessoa começa 
com nascimento com vida; mas a le i  põe a salvo,  desde a concepção, os direi tos do 
nascituro.”  
 
81 VENOSA, Sí lvio de Salvo. Direito Civ i l :  Parte Geral .  6ª ed.,  São Paulo: At las,  2006, 
p. 124. 
 



 

 

O nascituro é um ente já concebido que se dist ingue de todo 
aquele que não fo i  ainda concebido e que poderá ser sujei to de 
direi to no futuro,  dependendo do nascimento,  t ratando-se de uma 
prole eventual.  Essa situação nos remete à noção de direi to 
eventual,  isto é,  um direi to em mera situação de potencialidade, 
de formação, para quem nem ainda fo i  concebido. É possível ser 
beneficiado em testamento o ainda não concebido. Por isso, 
entende-se que a condição de nascituro extrapola a simples 
si tuação de expectat iva de direi to.  Sob o prisma do direi to 
eventual, os direi tos do nascituro ficam sob condição suspensiva. 
82 

 

Todavia, entendemos que, embora o nascituro seja o concepto não 

nascido, os direitos de personalidade são apenas uma expectativa de direito 

ou, segundo Maria Helena Diniz: “(..) é a mera possibilidade ou esperança 

de adquirir um direito”. 83 Isso se deve ao fato de o nascituro não ser pessoa, 

entretanto provido de capacidade de tornar-se, e então, adquirir os direitos 

inerentes à pessoa. 

Dessa forma, também não pode ser considerado condição suspensiva, 

já que as condições são restrições da eficácia do negócio jurídico por 

determinação volit iva das partes. 84 Ou seja, faz parte do negócio jurídico, 

que tem base em declarações de vontade com intuito de produzir efeitos 

jurídicos 85, o que não parece o caso. 

O nascimento é fato jurídico natural que traz consigo a aquisição de 

direitos de personalidade, portanto não é negócio jurídico. 

                                                

82 VENOSA, Sí lvio de Salvo. Direito Civ i l :  Parte Geral .  6ª ed.,  São Paulo: At las,  2006, 
p. 127. 
 
83 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civ i l  Brasi le iro:  Teor ia Geral do Direito 
Civi l .  V. I .  São Paulo: Saraiva, 2003, p. 326.   
 
84 ORLANDO GOMES, Introdução ao Direi to Civi l .  Atual izado por Edvaldo Bri to e 
Reginalda Paranhos de Br i to. 19ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p.  345. 
 
85 PEREIRA, Caio Mário da Silva.  Inst ituições de Direito Civi l :  Introdução ao Direi t o 
Civi l ,  Teoria Geral do Direito Civ i l .  V.  I .  Rio de Janeiro: Forense, 2002, p.  304-305. 
Para tanto o autor expl ica: “(. . .)  sal ientamos de pr incípio o supedâneo vol it ivo, consiste 
na declaração de vontade, através da qual se concret iza uma ação, ou um ato,  e que é 
vinculada a uma intenção. Mas é preciso que este ato seja líc ito,  requisito resultante de 
sua confrontação com o ordenamento jur íd ico,  e conseqüente subordinação do agente às 
imposições da le i.  No negócio jur íd ico há de estar presente uma f inal idade jur íd ica,  que o 
dist ingue do ato indi ferente,  ou de mera submissão passiva ao preceito legal, e que é 
encarecido como um dos seus extremos, assente na obtenção de um resultado 
efet ivamente querido pelo agente.”  
 



 

 

 De qualquer forma, além da proteção ao direito da manutenção da 

vida, é resguardado ao nascituro o direito à fi l iação, à integridade física, aos 

alimentos, a uma adequada assistência pré-natal, à representação.86 Acerca 

da titularidade deste direito, afirma Carlos Alberto Bittar: 

Esse direito estende-se a qualquer ente trazido a lume pela espécie 
humana, independentemente do modo de nascimento,  da condição 
de ser,  de seu estado físico ou de seu estado psíquico. Basta que 
se trate de forma humana, concebida ou nascida natural ou 
art i f ic ialmente (in  v i t ro,  ou por inseminação), não importando, 
portanto: fecundação arti f ic ia l,  por qualquer processo; eventuais 
anomalias físicas ou psíquicas, de qualquer grau; estados 
anormais: coma, letargia ou de vida vegetat iva; manutenção do 
estado vital  como o auxí l io de processos mecânicos, ou outros 
(daí por que questões como a morte aparente e a da ressurreição 
posterior  devem ser resolvidas, à luz do direito, sob a égide da 
ext inção, ou não, da chama vi tal,  remanescendo a personalidade 
enquanto presente e, portanto,  intacto o direi to correspondente).87 

 

Todavia, com a proteção estendida pelo ordenamento jurídico ao 

nascituro, na segunda parte do artigo 2º do Código Civil, isto é, a proteção 

de sua vida pré-natal, para que venha a receber os demais direitos quando 

nascido, configura direito de personalidade restrita, l imitado apenas à 

proteção da vida. O direito de preservação da vida, garantido ao nascituro, 

para João Baptista Villela, compõe um direito primário – direito originário - 

de onde todos os outros tiram sua existência. 88 

Não obstante haja esta proteção ao nascituro, o mesmo não ocorre com 

o embrião in vitro, que não é nascituro, porquanto este ser não se encontra 

em desenvolvimento no ventre materno e, dessa forma, alheio à proteção 

oferecida pelo Estado.  

Jussara Maria Leal de Meirelles expõe que: 

Representando realidade nova, totalmente alheia à tradição que 
fundamentou a codif icação civi l  brasileira,  o embrião concebido e 
mantido em laboratór io mostra-se estranho ao modelo clássico. 
Não é pessoa natural,  pois inexistente o nascimento com vida; 
não é nascituro,  porquanto à época do Código, evidentemente 

                                                

86 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civ i l  Brasi le iro:  Teor ia Geral do Direito 
Civi l .  26ª ed. reformulada. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 204. 
 
87 BITTAR, Car los Alberto.  Os Direitos da Personalidade.  7ª ed.,  atual izada por 
Eduardo Car los Bianca Bit tar, Rio de Janeiro: Forense Universi tária: 2008, p. 71. 
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caracterizava-se como tal  apenas o ser concebido e em 
desenvolvimento no ventre materno; tampouco é prole eventual, 
posto que concepção já houve, o que parece afastar a 
eventual idade. 89 (gr i fos da autora) 

 

A situação do embrião in vitro não está definida perante a legislação, 

não sendo extensiva a proteção oferecida ao nascituro, que mesmo não tendo 

esse status, faz-se imperioso respeitá-lo e protegê-lo pela entidade que é.  

Maria Helena Diniz defende a personalidade jurídica formal ao 

embrião criopreservado, que somente alcançará os direitos de personalidade 

materiais em caso de nascimento com vida. 90 

Não obstante a lacuna apresentada pela legislação no que tange a uma 

ampla consideração e proteção ao embrião in vitro, há de ser ressaltada a 

proteção já existente a esse ente, consagrada pela Lei 11.105/2005 (Lei de 

Biossegurança) que proíbe engenharia genética util izando-se o embrião 

humano e clonagem humana. 91 Ademais, a Resolução 1358/92 do Conselho 

Federal de Medicina, que implantou os fundamentos éticos para a reprodução 

assistida, garante que as intervenções em embriões somente poderão ocorrer 

em caso de diagnóstico com a finalidade de detectar doenças hereditárias, ou 

tratamento, a fim de que tais doenças não possam ser transmitidas, sempre 

com o consentimento informado do casal. 

 

 

II. Sobre o embrião humano e o seu estatuto jurídico 

 

Para continuidade da investigação faz-se necessário entender o 

embrião, sua formação e possibilidades existentes para ele. As condições de 

                                                

89 MEIRELLES, Jussara Maria Leal de. A Vida Embrionária e sua Proteção Jurídica. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p.  57. 
90 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civ i l  Brasi le iro:  Teor ia Geral do Direito 
Civi l .  26ª ed. reformulada. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 204. 
 
91 BRASIL. Lei 11.105 de 24.03.2005.  Disponível em: 
HTTP://www.planalto.gov.br/ccivi l_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11105.htm. Acesso em 
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manejo in vi tro de ADN/ARN natural  ou recombinante, real izado em desacordo com as 
normas previstas nesta Lei;  I I I -  engenharia genética em célula geminal humana, z igoto e 
embrião humano; IV- c lonagem humana;” 
 



 

 

util ização do embrião também devem ser analisadas sob o prisma da 

dignidade. 

Importante, ainda, situá-lo no ordenamento jurídico, analisando suas 

proteções e características. 

 

2.1  Conceito de embrião humano para o Direito 

 

O embrião humano, para fins de conceituação e alocação perante a 

legislação e doutrina, é separado em: embrião em desenvolvimento no útero 

materno ou embrião in vitro. 

O embrião nidado no útero, seja por fecundação natural ou in vitro, é 

chamado pela legislação pátria de nascituro, conforme segunda parte do 

artigo 2º do Código Civil. Embora o disposit ivo legal não especifique se o 

ente está ou não no útero, a situação é solucionada pela doutrina que 

conceitua nascituro como produto da gravidez. 92 Logo, o nascituro é aquele 

já foi concebido, e que se desenvolve mediante o auxíl io e a troca de 

substâncias da mãe – como hospedeiro no útero – independendo seu 

nascimento da vontade na gestante. 93 

O nascituro, em razão do exposto, não pode ser confundido com o 

embrião criopreservado, que embora seja um ente concebido 94, não é 

                                                

92 MEIRELLES, Jussara Maria Leal de. Embriões Humanos Mantidos em Laboratór io e a 
Proteção da Pessoa: O Novo Código Civi l  Brasi le iro e o Texto Const i tucional.  In: 
BARBOZA, Heloisa Helena; MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; BARRETO, Vicente de 
Paulo (Orgs.).  Novos Temas de Biodireito e Bioética.  Rio de Janeiro: Renovar,  2003, p. 
85. 
  
93 OSELKA, Gabriel  Wolf;  OLIVEIRA, Reinaldo Ayer (coord.)  Doente Terminal. 
Dest ino de Pré-Embriões. Clonagem. Meio Ambiente.  São Paulo: Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Centro de Bioét ica, 2005, p. 43. 
“( . . .)  termo usado com alguma freqüência é nasciturus -  seres ‘dest inados’ a nascer,  cujo 
nascimento é assegurado. Isto é,  não há alternat iva: já está com o dest ino marcado para 
chegar ao nascimento”pré-embrião é muito ut i l izado. É uma maneira de escapar da 
necessidade de adotar valoração ontológica de quando começa o embrião. Tais pré-
embriões – que, por acordo táci to,  correspondem aos pr imeiros quatorze dias da 
concepção – são também signo de potencial idade: ainda não são, mas chegarão a ser 
‘embriões’”  
 
94 NASCIMBENI,  Asdrubal Franco. Pesquisa com Células-Tronco: Impl icações Éticas e 
Jurídicas.  São Paulo: Lex, 2008, p.119. 
“( .. .)  que esse ‘momento da concepção’,  atualmente, gera muitas polêmicas, em razão de 
poder ela acontecer também fora do corpo da mulher – ou seja,  nos casos de reprodução 
assistida (in  v it ro),  em que a fecundação é feita de maneira não natural ,  para posterior 



 

 

nascituro, pois não se encontra fixado no útero. A diferença dá-se quanto à 

tutela e proteção oferecida ao nascituro – extensão da proteção de alguns 

direitos de personalidade – que não é oferecida ao embrião congelado. Esta 

lacuna é explicada por Renata da Rocha, quando afirma: 

A proposta de se estender ao embrião pré-implantatór io a mesma 
tutela outorgada ao nascituro sofre crí t icas por parte de alguns 
autores,  que compreendem que o embrião concebido in  vi t ro não 
se insere na categor ia jur íd ica de nascituro,  uma vez que na época 
da elaboração do conceito de nascituro,  só era possível supor que 
a concepção se efetuasse in  utero,  inexist indo, ainda, a 
possib il idade hoje bastante comum de se conceber um ser humano 
extracorporeamente. 95 

 

É fato que os avanços da ciência permitiram realizar novas formas de 

concepção antes não conhecidas pela humanidade. É função do Direito, 

agora,  alinhar-se a essas novas possibilidades para abarcar novas proteções 

indispensáveis à nova realidade. A esse respeito, precisamente afirma 

Jussara Maria Leal de Menezes que:  

( . . . )  é possível af irmar inadequar-se ao embrião in  v i tro a 
categorização de pessoa natural.  Também não é nascituro.  E nem 
se caracteriza como prole eventual.  No entanto,  não há como 
negar a sua natureza humana. E essa constatação é,  por si  só, 
sufic iente para que se lhe reconheça a necessidade de proteção 
jur íd ica.  
Para proteger o embrião mantido em laboratór io não há a 
necessidade de se lhe outorgar personal idade jur íd ica.  Não é 
preciso caracterizá-lo como sujeito de direi to,  t i tular  de direi to 
subjet ivo.  96  

 

Constata-se que o embrião congelado não é, de fato, nascituro. Para 

ser nascituro é necessária a viabil idade dessa vida 97 e o seu 

                                                                                                                                              

implante do(s) embrião(ões) no útero materno, visando ao seu desenvolvimento para 
futuro nascimento.”   
 
95 ROCHA, Renata da. O Direito à Vida e a Pesquisa com Células-Tronco: Limites 
Ét icos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier , 2008, p.  90-91. 
 
96 MEIRELLES, Jussara Maria Leal de. Embriões Humanos Mantidos em Laboratór io e a 
Proteção da Pessoa: O Novo Código Civi l  Brasi le iro e o Texto Const i tucional.  In: 
BARBOZA, Heloisa Helena; MEIRELLES, Jussara Maria Leal de; BARRETO, Vicente de 
Paulo (Orgs.).  Novos Temas de Biodireito e Bioética.  Rio de Janeiro: Renovar,  2003, p. 
91. 
 
97 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civ i l .  V.I .  2.  Ed. São Paulo: Saraiva, 2006, 
p. 150. 
“( .. .)  o debate ideológico deve precisar é o momento em que estão dadas as condições 
para o desenvolvimento de um ser biologicamente independente. Há condições 
necessár ias e sufic ientes.  É, assim, necessário que um ser humano do sexo masculino 



 

 

desenvolvimento em organismo vivo 98 - o embrião in vitro tem apenas a 

possibilidade de ser implantado, mas não necessariamente de ser viável. 

Contudo, a lei precisa acompanhar essa nova realidade, trazendo proteção a 

esse embrião. 

Para tanto, existem três posições que tentam conceituar o embrião 

congelado na tentativa de dissuadir o legislador na criação de estatuto 

próprio. A primeira corrente, chamada de concepcionista, tem como 

defensores: Pontes de Miranda, Ives Gandra da Silva Martins e André Franco 

Montoro. Para eles, o embrião humano já é pessoa desde a concepção, por já 

contar com todas as características humanas. 99  

A segunda corrente é a genético-desenvolvimentista, que indica que o 

ser humano antes de seu nascimento passa por diversas fases indispensáveis 

para seu desenvolvimento: pré-embrião, embrião e feto. Portanto, defende a 

util ização de embriões congelados até o décimo quarto dia após a fecundação 

– período em que são considerados pré-embriões. Esse entendimento tem seu 

fundamento no Relatório de Warnock, e também é utilizada no Brasil para 

congelamento de embriões ferti l izados in vitro. 100 

A terceira corrente baseia-se no fato de o embrião não ser uma pessoa 

humana, mas ter potencialidade para tornar-se um ser humano, já que o 

embrião contém em si toda a codificação necessária para a formação de um 

ser humano completo, necessária, apenas, as especificas para seu 

desenvolvimento, que poderá ou não ocorrer. 101 

                                                                                                                                              

produza espermatozóides e que um do sexo feminino produza óvulos.  É necessár io, 
ademais,  que um dos espermatozóides fecunde o óvulo.  Mas essas condições não são 
sufic ientes.  Para que tenha iníc io o processo de formação do ser b io logicamente 
independente é necessário que o óvulo fecundado encontre um ambiente propício para 
tanto.  Encontrar o ambiente propício ao processo de desenvolvimento do ser 
b io logicamente independente é condição não só necessária,  mas sufic iente para a 
existência de novo ser humano.”  
 
98 CONTI,  Mati lde Carone Slabi.  Biodireito:  A Norma da Vida .  Rio de Janeiro: Forense, 
2004, p. 163. 
 
99 CONTI,  Mati lde Carone Slabi.  Biodireito:  A Norma da Vida .  Rio de Janeiro: Forense, 
2004, p. 162. 
 
100 CONTI,  Mati lde Carone Slabi.  Biodirei to:  A Norma da Vida .  Rio de Janeiro: 
Forense, 2004, p. 163. 
 
101 CONTI,  Mati lde Carone Slabi.  Biodirei to:  A Norma da Vida .  Rio de Janeiro: 
Forense, 2004, p. 163 - 164. 



 

 

O último posicionamento, parece, demanda a elaboração de minucioso 

e específico estatuto para o embrião, já que, por esse embrião conter a 

informações para formação de um ser humano adulto, bem como as 

instruções precisas para o seu desenvolvimento, é importante o suficiente 

para ser relegado à analogia ou à lacuna legal. Diante da informação 

genética presente neste embrião, ao menos, deve ser considerado patrimônio 

genético, recebendo a proteção devida que a Constituição Federal trata no 

artigo 225, II.  

   

2.2  O embrião congelado e seu status perante o ordenamento 

 

Os embriões podem ser formados de maneira natural, pela fecundação 

dentro do organismo feminino, através das relações sexuais, e por meio de 

util ização de técnicas de reprodução assistida, que são util izadas quando é 

constatada a inferti l idade do casal que deseja ter filhos, e não tiveram êxito 

da forma natural. 

Para Álvaro Petracco, os problemas de fertil idade constatadas no 

mundo ocidental são inegáveis, sendo que um em cada seis casais tem 

problemas para gerar filhos, e vinte por cento não teriam filhos sem a 

util ização das técnicas de reprodução assistida. 102 Dessa forma, diversos 

casais lançam mão de tais procedimentos com o intuito de gerarem seus 

próprios filhos.  

Existem dois métodos de fertil ização humana assistida: o ZIFT e o 

GIFT. O primeiro, que nos interessa, é uma abreviação do nome dado ao 

Zibot Intra Fallopian Transfer, em que são extraídos gametas femininos (os 

oócitos ou óvulos) e os gametas masculinos (os espermatozóides); a 

fertil ização ocorre em laboratório, na proveta. Esta técnica denomina-se  

fertil ização in vitro (FIV). Já no segundo método – redução de Gametha 

Intra Fallopian Transfer – o óvulo é fecundado na mulher pela inoculação 

do espermatozóide, não há qualquer manipulação do óvulo fora do corpo 

feminino. Nesse caso, havendo fertil ização, o desenvolvimento dar-se-á 

                                                                                                                                              

 
102 PETRACCO, Álvaro,  outras.  Bioét ica e Reprodução Assist ida.  In:  Grandes Temas da 
Atualidade. Bioét ica e Biodireito.  Forense: Rio de Janeiro, 2004, p. 1.  



 

 

naturalmente. Esse procedimento é conhecido como inseminação artificial. 
103 

 Para haver a fecundação in vitro é necessária a estimulação da 

ovulação da mulher pela aplicação de hormônios, no total de injeções diárias 

por dez dias 104, para que os ovários preparem vários óvulos, tornando-os 

maduros e assim prontos para a ferti l ização. 105  

Essa fertil ização reproduz as trompas de Falópio, ambiente propício 

para a fecundação.106 Nesse aspecto, Cristiane Beuren Vasconcelos explica as 

diversas etapas:  

 

a) est imulação da ovulação; b)  punção fol icular  e cultura de 
óvulos; c)  coleta e preparação do esperma; d) armazenagem dos 
gametas; e) inseminação e cul tura dos embriões em cl ivagem; f) 
preservação de embriões; e,  f inalmente,  g) introdução dos 
embriões no útero. 107 

 

 Para que haja sucesso na fertil ização, Cristiane Beuren Vasconcelos 

explica que são necessários: “(...) os óvulos maduros, espermatozóides 

ativos normais e um meio de cultura apropriado.”108 Esses diversos fatores 

são indispensáveis para a reprodução do ambiente natural. 

Em condições normais, conforme já explanado, o organismo por 

muitas vezes expele o zigoto antes mesmo de sua fixação, portanto, para 

aumentar as chances de efetivação da gravidez, são concebidos diversos 

                                                

103 DINIZ, Maria Helena. O Estado Atual do Biodireito.  5ª ed. revista e atual izada, São 
Paulo: Saraiva, 2008, p.  520. 
 
104 SZANIAWSKI,  El imar. O Embrião Excedente - O Pr imado do Direi to à Vida e de 
Nascer:  Análise do art.  9º do Projeto de Lei do Senado nº 90/99. In:  Revista Trimestra l 
de Direito Civ i l ,  Volume 8 out/dez 2001, p.  87. 
“Os hormônios provocarão o aumento da ovulação, de apenas um por mês, para quinze 
óvulos no mesmo período.”  
 
105 VASCONCELOS, Cr ist iane Beuren. A Proteção Jurídica do Ser Humano in vi tro  na 
Era da Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 26. 
 
106 FERNANDES, Si lvia da Cunha. As Técnicas de Reprodução Humana Assist ida e a 
Necessidade de sua Regulamentação Jurídica.  Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p.  32. 
 
107 VASCONCELOS, Cr ist iane Beuren. A Proteção Jurídica do Ser Humano in vi tro  na 
Era da Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 22. 
 
108 VASCONCELOS, Cr ist iane Beuren. A Proteção Jurídica do Ser Humano in vi tro  na 
Era da Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 23. 



 

 

embriões. Assim, a mulher submete-se a quatro tentativas de implantação, 

em caso de insucesso, sendo uma por mês 109, na qual são transferidos para o 

útero feminino até quatro embriões por tentativa – limite estabelecido pelo 

Conselho Federal de Medicina, pela Resolução 1.358/92, I, 6 – de modo que 

não é permitida a transferência de um número maior de embriões com o 

intuito de evitar expor a mulher a gravidez múltipla e colocar em risco sua 

saúde e dos nascituros. 110 

Em caso de constatado receio de doenças genéticas hereditárias 

suscetíveis de transmissão ao embrião, a mesma Resolução 1.358/92 do 

Conselho Federal de Medicina 111 permite, apenas em alguns casos, a 

realização do diagnóstico pré-implantatório, com a exclusiva função de que a 

criança a ser gerada não seja acometida por doença genética da qual os 

genitores são portadores. 112 Esta análise prévia à implantação não pode ser 

realizada ao acaso, sendo proibida sua util ização com o escopo de selecionar 

características desejadas no embrião. 

A respeito das possibilidades de constatação de gravidez, conforme 

Cristiane Beuren Vasconcelos indica: “Os índices de sucesso das técnicas de 

fertil ização in vitro em geral variam de 24 a 31%” 113. Por esse motivo, faz-

                                                

109 SZANIAWSKI,  El imar. O Embrião Excedente - O Pr imado do Direi to à Vida e de 
Nascer:  Análise do art.  9º do Projeto de Lei do Senado nº 90/99. In:  Revista Trimestra l 
de Direito Civ i l ,  Volume 8 out/dez 2001, p.  87. 
 
110 FERNANDES, Si lvia da Cunha. As Técnicas de Reprodução Humana Assist ida e a 
Necessidade de sua Regulamentação Jurídica.  Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p.  32. 
 
111 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução 1358/92.  [Brasíl ia],  1992. “( .. . )  VI 
- DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DE PRÉ-EMBRIÕES 
As técnicas de RA também podem ser ut i l izadas na preservação e tratamento de doenças 
genét icas ou hereditár ias,  quando perfeitamente indicadas e com sufic ientes garantias de 
diagnóst ico e terapêut ica.  
1 - Toda intervenção sobre pré-embriões " in vitro",  com fins diagnóst icos, não poderá ter 
outra f inal idade que a aval iação de sua viabi l idade ou detecção de doenças hereditár ias, 
sendo obr igatór io o consent imento informado do casal.  
2 - Toda intervenção com fins terapêuticos,  sobre pré-embriões " in vit ro", não terá outra 
f inal idade que tratar uma doença ou impedir  sua transmissão, com garant ias reais de 
sucesso, sendo obrigatório o consentimento informado do casal.”  
 
112 GOZZO, Débora. Diagnóst ico Pré-Implantatór io e Responsabi l idade Civi l  à Luz dos 
Direitos Fundamentais.  In:  COSTA, Judith Martins; MŐLLER, Letícia Ludwig.  (coords.) 
Bioética e Responsabil idade.  Forense: Rio de Janeiro, [2009], p. 395. 
 
113 VASCONCELOS, Cr ist iane Beuren. A Proteção Jurídica do Ser Humano in vi tro  na 
Era da Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 23. 
 



 

 

se necessária a implantação de diversos embriões. Para tanto, somente são 

implantados os embriões viáveis, ou aproveitáveis 114– que seriam aqueles 

mais fortes, com maiores chances de desenvolver-se – restando alguns 

embriões, que por serem mais fracos e com poucas chances (ou menores 

chances) de se desenvolverem, o futuro reserva-lhes apenas o congelamento. 

A falta de tratamento perante o ordenamento jurídico impõe e releva 

os embriões congelados ao status de gametas preservados, como está 

previsto na Resolução 1.358/92 do Conselho Federal de Medicina, V, 1, 

segundo o qual as clínicas podem armazenar (mediante congelamento) os 

espermatozóides, óvulos e pré-embriões 115.  Essa mesma resolução obriga as 

clínicas de reprodução assistida congelarem os embriões excedentes, e que o 

casal dê o destino para os embriões congelados. 

 

2.2.1 Os embriões excedentes e a utilização do embrião 

congelado 

 

Os embriões excedentes, ou supranumerários 116, dos procedimentos de 

fertil ização in vitro (FIV), não utilizados, são envolvidos em uma substância 

chamada glicerol, que tem a função de protegê-los quando de seu 

congelamento, que é feito em nitrogênio líquido a uma temperatura de - 196º 

C. 117 Esse congelamento tem a finalidade de conservação desses embriões 

para uma futura util ização. 118 

                                                

114 VASCONCELOS, Cr ist iane Beuren. A Proteção Jurídica do Ser Humano in vi tro  na 
Era da Biotecnologia.  At las: São Paulo,  2006, p. 26. 
 
115 OSELKA, Gabriel  Wolf;  OLIVEIRA, Reinaldo Ayer (coord.)  Doente Terminal. 
Dest ino de Pré-Embriões. Clonagem. Meio Ambiente.  São Paulo: Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo. Centro de Bioét ica, 2005, p. 43. 
“O termo pré-embrião é muito ut i l izado. É uma maneira de escapar da necessidade de 
adotar valoração ontológica de quando começa o embrião. Tais pré-embriões – que, por 
acordo táci to,  correspondem aos pr imeiros quatorze dias da concepção – são também 
signo de potencial idade: ainda não são, mas chegarão a ser ‘embriões’”  
 
116 ROCHA, Renata.  O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
éticos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier,  2008, p.48. 
 
117 FERNANDES, Si lvia da Cunha. As Técnicas de Reprodução Humana Assist ida e a 
Necessidade de sua Regulamentação Jurídica.  Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p.  38. 
 
118 GOLDIM, José Roberto.  Congelamento de Embriões.  Disponível em: 
http: / /www.bioet ica.ufrgs.br/congela.htm. Acesso em 06 set. 2009. 



 

 

Com destino indefinido, esses entes ficam aguardando o porvir. 

Poderão ser mantidos sob animação suspensa no congelamento; se não forem 

mais úteis aos propósitos do casal, podem ser descartados, doados para 

outros casais que desejam implantá-los para gerar um filho, ou, ainda, 

cedidos para pesquisa. 

Ocorre que, com a efetivação da gravidez, os embriões são esquecidos 

pelos casais, relegados ao abandono, e normalmente são destruídos 119. Ora, 

percebe-se um desvirtuamento da finalidade inicial na produção de embriões 

pela fertil ização in vitro (FIV), já que se buscava o sonho da realização da 

maternidade, e por fim destina o embrião, fruto desse sonho, à destruição. 

Para tanto, José Roberto Goldim adiciona: 

A destruição destes embriões é apenas uma das al ternat ivas.  A sua 
ut i l ização em projetos de pesquisa e a sua ut i l ização em 
procedimentos com casais estéreis (doação de embrião) são outras 
al ternat ivas.  O importante é discut ir  o "status"  destes embriões. 
São considerados como sendo já uma pessoa, ou são apenas 
potencialmente uma pessoa, ou então apenas um agregado de 
células.  Esta é a ref lexão ét ica que deve ser real izada. Com base 
nesta definição, de quando começa a vida do indivíduo, é que 
devem ser estabelecidas as polí t icas insti tucionais de permit ir  ou 
não o congelamento de embriões. É de extrema importância,  em 
função das al tas taxas de abandono de embriões, que os cr i tér ios 
de dest inação dos mesmos f ique claramente estabelecido 
previamente a real ização dos procedimentos. 120 

 

Aos embriões excedentários deve-se dispor todo o respeito e 

consideração, para que ainda que não sejam utilizados no respectivo 

procedimento para o qual foram criados, que pelo menos sejam util izados em 

alguma finalidade nobre. 

 

 
                                                                                                                                              

José Roberto Goldim explica: “O congelamento de embriões, em suas fases inic iais de 
desenvolvimento,  fo i  proposto com o objetivo de permit i r  que os que não fossem 
ut i l izados em um procedimento pudessem ser armazenados e implantados poster iormente. 
A f inal idade seria a de reduzir  os desconfortos e riscos, especialmente para a mulher caso 
houvesse a necessidade de real izar novos procedimentos. Os problemas que surgiram 
foram os relativos ao tempo máximo de armazenamento, preservando-se a qual idade dos 
embriões, e o estabelecimento dos dest ino a ser dado aos embriões não ut i l izados.” (sic)  
 
119 ROCHA, Renata.  O Direito à Vida e as Pesquisas com Células-Tronco: Limites 
éticos e Jurídicos.  Rio de Janeiro: Elsevier,  2008, p.49. 
 
120 GOLDIM, José Roberto.  Congelamento de Embriões.  Disponível em: 
http: / /www.bioet ica.ufrgs.br/congela.htm. Acesso em 06 set. 2009. 
 



 

 

2.2.2 Pesquisas com células-tronco embrionárias 

 

No mito grego de Prometeu, que fora castigado por Zeus a ficar 

30.000 anos no cume do monte Cáucaso, por ter se utilizado do fogo para a 

criação dos homens (o fogo somente era destinado aos deuses, e por não ter 

outro material, Prometeu util izou-se do fogo para criar os homens, motivo 

pelo qual estes são superiores aos demais animais). Todos os dias uma águia 

comia-lhe o fígado. Devido a sua imortalidade, o seu fígado se regenerava a 

cada noite.121 

Diferentemente do mito, e também de diversos animais, as células 

humanas têm uma capacidade limitada de autoduplicação, de regeneração. 

Essa restrição impede que o organismo consiga tratar diversas moléstias, e, 

como solução, o transplante de órgãos começou a ser util izado. 

As primeiras histórias de transplantes datam da antiga Arábia, no 

século III, passando inclusive por Cosme e Damião, que haveriam 

transplantado a perna de um mouro para um clérigo. Todavia, os registros 

científicos são datados do século XX, sendo que o primeiro transplante de 

rins ocorreu em 1954. 122  

Nem todos os órgãos e tecidos, porém, podem ser transplantados, e, 

mesmo quando transplantados, a vida dos pacientes nem sempre é tão 

confortável, visto que a maior parte deles tem que fazer uso de medicação 

contra rejeição do órgão pelo resto de suas vidas, o que lhes reduz a 

qualidade de vida. 

Nesse sentido é que a ciência busca uma forma de conseguir a 

regeneração das células humanas, que constituem a menor unidade de 

matéria viva com capacidade de reprodução. 123 O organismo humano é 

composto por trilhões de células, que têm funções distintas, que se agrupam 
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por função e formam os órgãos, que, por sua vez, formam os sistemas, que 

compõem o organismo humano. 124   

Para Stevens Rehen: 

Atualmente sabe-se que as células são estruturas del imitadas por 
uma membrana const i tuída de gorduras e proteínas, cujo interior  é 
preenchido por um f luido, o c i toplasma, onde f ica o núcleo com 
seu mater ial  genét ico e vár ias estruturas especial izadas. Em uma 
determinada etapa de seu crescimento,  a célula se divide e dá 
or igem a duas novas células. Por esses motivos,  ela pode ser 
considerada a menor unidade da matér ia viva com capacidade de 
se autodupl icar.  
O mais impressionante é perceber que toda essa diversidade e 
complexidade podem ser originadas de células-tronco. 125  

 

A partir de um artigo de Robert Langer e Robert Vacanti, publicado na 

revista Science em 1993, anunciava-se a possibilidade de criação de tecidos 

em laboratório, com o intuito de recuperação de tecidos lesionados. Essa 

prática recebeu o nome de engenharia tecidual. Essa engenharia tecidual é 

util izada na medicina regenerativa, pela terapia celular. 126 Espera-se que a 

terapia celular seja a esperança da medicina do futuro, por tratar da 

regeneração de tecidos ou órgãos danificados através da combinação de 

aplicação de células, materiais e fatores adequados. A intenção é que tais 

células se desenvolvam, transformando o tecido ou órgão danificado em 

sadio. 127 Todavia, a cultura desses tecidos nem sempre é fácil; em 

contrapartida, a sua necessidade é indispensável. 

Nem todas as células podem ser cultivadas em laboratório, e nesse 

sentido, mesmo as que podem ser cultivadas, às vezes não podem ser 

util izadas. Isso porque muitas vezes a célula cultivada nem sempre tem a 
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capacidade de transformar-se no tecido esperado, com função específica que 

venha a regenerar tecido ou órgão.  

Com a descoberta das células-tronco, e todo o seu potencial, verificou-

se que a sua uti lização poderia ser importante no desenvolvimento da terapia 

celular, conforme explica Stevens Rehen: 

( . . . )  ‘células-tronco’ é uma aproximada tradução do inglês stem 
cell,  termo ut i l izado inic ialmente para denominar células de 
plantas com competência regenerativa.  Atualmente o termo passou 
a ident i f icar quaisquer células não-especial izadas de espécies 
vegetais e animais com a capacidade de se dividir  e originar tanto 
células idênt icas a elas quanto outras mais especial izadas e 
capazes de formar d i ferentes tecidos e órgãos. 128 

 

Células-tronco 129 são, portanto, células com duas capacidades 

específicas que as tornam muito importantes: podem dividir-se 

i limitadamente, gerando outras células-tronco como a primeira, e podem 

transformar-se em diferentes tipos de células especializadas. 130 Nesse 

mesmo sentido, aliás, assevera Renata da Rocha:  

Assim, é possível informar que as células-tronco caracter izam-se 
por duas propr iedades fundamentais:  a pr imeira delas consiste na 
capacidade que elas têm de se autoperpetuar ou auto-repl icar, 
d ividindo-se a part ir  delas mesmas, dando or igem a outras com 
característ icas idênticas; a segunda propr iedade representa o 
pr incipal interesse dos cient istas nas pesquisas em células-tronco 
humanas e consiste na habi l idade que algumas apresentam de, em 
determinadas circunstâncias,  se converterem em outros t ipos 
celulares especial izados, responsáveis pela formação dos mais 
d i ferentes órgãos do corpo humano.  131 
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Essas células, por conta de sua versati lidade, são conhecidas como 

totipotentes, pluripotentes e multipotentes, segundo as suas características 

específicas, conforme se explica: as células-tronco totipotentes são 

extremamente poderosas, tendo a ciência constatado que elas estão presentes 

nos embriões humanos em fase inicial, chamados de blastômeros até o 

estágio de mórula 132, isto é, quando atingem o tamanho máximo de 16 

células. Até esse estágio é possível encontrar presentes no embrião as 

células-tronco totipotentes. A totipotência é, enfim, a capacidade da célula 

de transformar-se em qualquer outra para a formação do feto, tecidos e 

membranas extras, e efetivamente formar uma pessoa completa a partir dessa 

célula, caso haja o desenvolvimento completo. Ou seja, ela pode 

transformar-se em qualquer célula, por mais especializada que seja. 133  

Nesse contexto, explica Stevens Rehen sobre a célula-tronco 

totipotente: 

Se implantada num útero materno tem a capacidade de or iginar um 
novo organismo. Seu representante único é o óvulo fecundado 
(zigoto),  pois somente a part ir  dessa célula é possível surgir  um 
indivíduo adulto. 134 

 

A pluripotência, por sua vez, é a capacidade que uma célula-tronco 

tem de transformar-se em todas as células de um feto ou de um ser humano 

adulto, mas nunca a partir dela seria possível ser gerado um organismo 

humano completo. A célula-tronco pluripotente, no entanto, tem alta 

capacidade de autorrenovação, conforme cita Juan Ramón Lacadena: 

A plur ipotência é a capacidade funcional que uma célula tem de 
gerar vár ias l inhagens celulares ou tecidos di ferentes.  As células-
tronco embrionár ias ou células ES (de embryo Stem cell)  presentes 
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na massa celular  interna do blastocisto humano são plur ipotentes, 
mas não tot ipotentes; isto é, podem or iginar dist intos tecidos ou 
órgãos, mas não gerar o desenvolvimento completo do embrião, 
porque não podem produzir  as membranas e os tecidos extra-
embrionár ios necessários para o processo de gestação. Contudo, 
uma célula pluripotente da massa celular  interna pode converter-
se em tot ipotente.  135 

 

Dessa forma, verifica-se que as células totipotentes são mais 

importantes para a ciência que as pluripotentes devido a sua capacidade de 

formação de diversos tecidos. 

As células multipotentes são aquelas encontradas em tecidos ou órgãos 

adultos. Elas têm capacidade limitada na formação de células, gerando 

apenas algumas linhagens genéticas. 136 Isso significa dizer que, em relação 

às totipotentes e pluripotentes, as células multipotentes não são tão 

importantes para a ciência, visto que sua capacidade de formação de células 

e tecidos especializados é muito reduzida. Ainda, com respeito às células 

multipotentes, afirma Juan Ramón Lacadena: 

( . . . )  célula presente nos tecidos ou órgãos adultos que tem uma 
capacidade l imitada para reativar seu programa genético como 
resposta a determinados estímulos que lhe permitem gerar 
algumas, mas não todas, as l inhagens celulares diferenciadas. 137  
 

As células-tronco multipotentes, ou somáticas, são utilizadas para a 

terapia celular autoplástica, no qual se util izam células do próprio indivíduo 

para a regeneração da região afetada. 138 
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Portanto, verifica-se que existem diversas espécies de células-tronco, 

também denominadas: germinais embrionárias ou células-tronco totipotentes; 

embrionárias ou células-tronco pluripotentes; e adultas ou células-tronco 

multipotentes, como já explicado. Todavia, para efeitos deste estudo, o foco 

estará nas embrionárias e geminais embrionárias, portanto aquelas 

pluripotentes e totipotentes, respectivamente. 

As células-tronco embrionárias podem ser obtidas de quatro maneiras, 

conforme relaciona Juan Ramón Lacadena:  

1) da massa celular  interna (ICM) de embriões produzidos por 
fecundação in  v i t ro (FIV) com o único propósito de se obter 
cul turas de tecidos; 
2) da ICM de embriões excedentes de programa de FIV; 
3) da ICM de embriões somáticos obtidos por meio de técnicas 
de clonagem mediante transferência nuclear;  
4) ( . . . )  os embriões partenogenéticos. 139 

 

A obtenção das primeiras células-tronco embrionárias humanas 

ocorreu em 1998, simultaneamente, por dois grupos de pesquisadores. O 

grupo de James A. Thomson, do Centro de Pesquisa Regional sobre Primatas 

da Universidade de Winsconsin 140, e o grupo liderado por John D. Gearhart, 

da Faculdade de Medicina da Universidade John Hopkins, em Baltimore. 141 
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Tais descobertas provaram ser possível a manipulação dessas células, 

além de diversas possibilidades de utilização. Nesse contexto, esclarece 

Renata da Rocha, quando assevera: 

Geneticamente manipuláveis,  as células-tronco embrionárias, 
der ivadas de embriões humanos, podem ser congeladas e clonadas, 
isto é,  de uma única célula embrionár ia pode-se criar  uma colônia 
de células geneticamente idênt icas,  com as mesmas propr iedades 
da célula or iginal,  a serem induzidas a se prol i ferar ou se 
di ferenciar,  podendo ser ut i l izadas, de acordo com os cient istas, 
na reparação de tecidos específ icos e na produção de órgãos. 142 

 

Com a possibilidade de manipulação e multiplicação destas células em 

laboratório, as pesquisas estão sendo elaboradas no sentido de conseguir 

controlar a diferenciação celular 143, para que, então seja viável a aplicação 

das células-tronco para regeneração. Em caso de sucesso, a terapia celular 

poderia representar cura para diversas doenças, em especial neuromusculares 

(pois são células que não se replicam), com o intuito de prolongar e 

propiciar melhor qualidade de vida aos pacientes. 144 

 

2.3  Início da personalidade humana e os direitos do embrião 

 

O Código Civil brasileiro dispõe sobre o início da personalidade 

humana, afirmando expressamente que a aptidão para que direitos sejam 
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adquiridos tem início com o nascimento com vida. Assim, para Miguel 

Reale: 

A personal idade do homem situa-o como ser autônomo, 
conferindo-lhe dimensão de natureza moral.  No plano jur íd ico a 
personal idade é isto: a capacidade genérica de ser sujei to de 
direi tos,  o que é expressão de sua autonomia moral. 145 
 

Assim, conforme cita o referido autor, a personalidade individualiza a 

pessoa no contexto social, garantindo-lhe proteção e direitos. Ainda nesse 

sentido, explica Cláudia Regina Magalhães Loureiro: 

O termo personalidade traz consigo o sent ido de individualidade, 
particular idade, singularidade e está int imamente ligado à f igura 
humana. Juridicamente, a personal idade é t ida como elemento 
caracterizador ou individual izando a pessoa ou ent idade física ou 
jur íd ica, com apt idão para ser sujei to ativo ou passivo de direitos. 
146 

 

Portanto, quando é reconhecida a personalidade, trata-se de um ser 

único, individual, pessoa. O reconhecimento ocorre quando do nascimento 

com vida, todavia no mesmo disposit ivo em que se garante o início da 

personalidade jurídica, artigo 2º do Código Civil, estende-se, também, a 

proteção ao nascituro, que, conforme já explicado, é aquele ser já concebido 

que se encontra fixado no útero materno, em desenvolvimento. 

 O nascimento, por sua vez, é a efetiva separação da criança das 

vísceras maternas, que pode ocorrer de forma natural ou por meio de 

cesariana, momento em que ele abandona o invólucro do útero para adquirir 

vida própria e independente. Ademais, a comprovação do nascimento dá-se 

pela verificação de pelo menos uma respiração da criança 147, caso haja 

dúvidas de seu nascimento com vida ou não. 

A este respeito, Carlos Alberto Bittar leciona:  

Erigindo o nascimento com vida como requisito suficiente para a 
assunção dessa posição, o ordenamento jurídico acabou também 
por admit ir  d irei tos ao nascituro,  desde a concepção, assegurando-
lhe proteção específica, em reconhecimento à tese da necessidade 
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de defesa da pessoa (como nosso Código, já citado, que admite 
personal idade ao nascituro – desde a concepção, mas sujei ta,  em 
sua concretização, à condição de nascimento com vida – e o 
Código Penal, que pune o homicídio,  o infanticídio e o aborto).148 

 

Assim, parece que a personalidade jurídica plena somente é concedida 

às pessoas já nascidas. A legislação, contudo, protegeu o nascituro, 

garantindo-lhe o desenvolvimento para que ao nascer usufrua de todos os 

demais direitos de personalidade. O evento nascimento demonstra ser 

condição resolutiva para que o nascituro seja considerado pessoa. 

O nascituro tem, de qualquer forma, a proteção ao seu 

desenvolvimento. Infelizmente, o mesmo não ocorre com o embrião 

congelado, que não tem tratamento dispensado pela legislação. 

A Convenção Americana de Direitos Humanos compele aos Estados 

signatários a necessidade de criação de lei que proteja desde a concepção, 

não especificando se em desenvolvimento no útero ou in vitro.  É certo que 

na época em que fora realizada, em 1969, pouco se sabia (ou nada) sobre a 

vida extra-uterina, mas já é tempo de o Estado proteger esse ente concebido 

que merece respeito e dignidade. 

 

2.4  A proteção jurídica do embrião 

 

Embora seu tamanho e delicadeza, o embrião humano é alvo de 

proteção jurídica, que reside em diversos diplomas e tratados. Necessário 

ressaltar que a proteção oferecida ao embrião, assim como sua conceituação, 

difere-se em caso de embrião em desenvolvimento no útero e embrião 

criopreservado. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, instrumento que inicia 

a investigação, atesta em seu artigo I, que o ser humano é aquele já nascido 

dotado de razão e consciência 149, esclarecendo, portanto, que o embrião não 

é ser humano, seja ele em qual estágio se encontrar.  
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Completando essa idéia, a Convenção Americana de Direitos Humanos 

- Pacto de São José da Costa Rica – em seu artigo 1º afirma que pessoa é 

todo ser humano. 150 Isto é, o embrião não é considerado ser humano, nem 

mesmo pessoa, contudo esse mesmo tratado validado pelo Congresso 

Nacional em 26/05/1992, através de decreto legislativo, 151 submete os seus 

signatários, Estados integrantes, a proteger a vida desde a concepção. Assim, 

o Código Civil protegeu o nascituro, que, conforme já explanado, é o 

concepto alojado no útero. 

A principal proteção do nascituro é a garantia da continuidade de seu 

desenvolvimento, que alguns autores afirmam, equivocadamente, ser direito 

à vida do embrião 152, como se essa vida fosse vida humana plena. 

Outrossim, a possibilidade de ter assegurado o direito de nascer tem previsão 

no Código Penal a partir do artigo 124. Os dispositivos que seguem até o 

artigo 127 lecionam sobre a proibição à interrupção da gravidez, cominando 

penas para tal prática, levando-se em consideração a preservação do 

nascituro. Todavia, em breve análise do conteúdo do artigo 128, que permite 

a interrupção da gestação sob a rubrica de aborto necessário e aborto 

humanitário, é possível entender que o nascituro não se sobrepõe à vida e à 

dignidade da gestante. 

Entretanto, o embrião pré-implantatório não dispõe, sequer, de tal 

cautela que visa garantir sua vida biológica. Com intuito de alocar o embrião 

à proteção já existente, Ivan de Oliveira Silva afirma ser importante recorrer 

à Constituição, quando enfatiza: 

( . . . )  embrião não se relacionar com a expressão nascituro prevista 
na legislação civi l ,  há de se destacar que esta forma de vida 
merece amparo no arcabouço legislativo pátr io.  Entendemos, 
d iante disso, impróprio abandonar os embriões excedentes ao 
acaso. 
Neste sentido, sustentamos a pert inência de amparar o embrião in 
v i t ro  sob o enfoque const i tucional,  haja vista a sua inquest ionável 
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representação do patr imônio genét ico, bem como de vida que 
carece de amparo do sistema jurídico pátr io. 153       

   

Assim, tenta categorizar o embrião in vitro como patrimônio genético, 

cuja proteção, segundo a inteligência do artigo 225, II, da Constituição, é 

dever do Poder Público.  

De fato, parece ser a sinalização mais próxima de onde efetivamente 

se encontra o embrião congelado, tanto é que a regulamentação do referido 

artigo da Constituição gerou a lei de Biossegurança – Lei 11.105/2005 – que 

trata, entre outros, da utilização do embrião criopreservado. 

 

2.5  Comentários ao artigo 5º da Lei 11.105/2005 – A Lei de 

Biossegurança  

 

A Lei de Biossegurança, sancionada em 24 de março de 2005, revogou 

a Lei 8.974/1995, que tratava da engenharia genética, diante dos recursos até 

então existentes. Embora o Projeto de Lei estabelecesse, especificamente, a 

util ização de células-tronco, o texto aprovado omitiu as células-tronco de 

seu corpo. 154 A Lei 11.105/2005 estabeleceu normas de segurança e 

mecanismos de fiscalização do momento da criação até o descarte dos 

organismos vivos 155, embora a lei tenha sido criada para tratar de 

organismos geneticamente modificados, em especial visando aos vegetais 

transgênicos. Ela traz em seu bojo as definições científicas das células 
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geminais humanas, clonagem (reprodutiva e terapêutica), bem como das 

células-tronco embrionárias 156. 

E não é só. O artigo 5º permitiu a uti l ização de embriões humanos 

criocongelados, obtidos através da fertil ização in vitro, para a pesquisa e 

terapia. Ou seja, o embrião humano, concebido com a finalidade de suprir 

uma deficiência de procriação do casal, portanto com a intenção de formar 

um novo ser humano pode, doravante, ser destruído em favor da ciência. 

Evidentemente, vários aspectos têm de ser analisados; primeiro, no 

que tange ao inciso I do mesmo dispositivo, pois a Lei somente autoriza a 

util ização dos embriões inviáveis, diga-se, aqueles que não iriam 

desenvolver-se adequadamente, caso implantados. Como visto, após a 

concepção de tais embriões, é feita uma análise em que os cientistas 

verificam a potência dos embriões, sendo os mais fracos congelados. Tal 

qual acontece na ferti l ização in vivo, em que os embriões fracos são 

invariavelmente expelidos pelo organismo, a ciência tenta fazer o papel da 

natureza. 

Sob esse prisma, o material biológico congelado não teria qualquer 

util idade prática, posto que já seria condenado por sua inviabilidade de 
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implantação. Mas, essa sentença seria definitiva? Poderia o embrião, 

eventualmente, desenvolver-se, caso fosse alocado em útero? 

Além disso, a falta de regramento com relação à quantidade limite de 

embriões fertil izados in vitro permite que as clínicas, por conveniência, 

concebam em proveta um número de embriões maior do que o necessário 

para a reprodução, e que os excedentários ou supranumerários sejam 

congelados. Assim, fica difícil  o controle diante de uma quantidade cada vez 

maior de embriões estocados nas clínicas de fertil ização. 

Outra imposição da lei para a autorização de utilização de embriões 

para pesquisa e terapia versa sobre o tempo de congelamento. Os embriões 

devem estar congelados há mais de três anos quando da publicação da Lei, 

ou após a sua vigência.  Esse critério infere determinação de prazo de 

validade para a utilização dos embriões para tal finalidade. Embora não se 

tenha conseguido delimitar o motivo exato pelo qual tal prazo foi 

estabelecido, é certo que relegá-los ao esquecimento, igualmente, não é 

digno (dentro da dignidade e da existência que pode ter um embrião 

congelado). 

O critério temporal util izado, embora sem fundamento científico 

comprovado, ao menos permite ao casal que, dentro de prazo razoável, possa 

util izar o embrião para uma nova tentativa de gestação. Ocorre que, em caso 

de sucesso na reprodução, os embriões supranumerários são esquecidos. 

O terceiro requisito para autorização da utilização desses embriões é a 

autorização dos genitores, que são os “detentores” do embrião. A expressão 

metafórica é proposital, pois a lei não qualif ica o casal, bem como a relação 

jurídica existente. 

Nesse sentido, o consentimento do casal é importante em todas as 

etapas dos procedimentos de reprodução assistida, antes mesmo da 

existência de embriões supranumerários. Assim, a Resolução 1358/1992 do 

Conselho Federal de Medicina exige que o casal dê o destino aos embriões, 

em caso de divórcio ou morte de um dos genitores, para que esteja expressa 

a vontade do casal quanto ao destino dos embriões nas hipóteses acima.  

Um grande debate ético é levantado: a uti l ização do embrião humano, 

e, portanto, sua destruição para extração de células. O ser humano torna-se 



 

 

detentor e determina quem nasce e quem morre, que nega a natureza humana, 

e para alguns a vida já existente no embrião.  

Por outro lado, a ânsia da ciência e o apelo popular diante das 

supostas util idades de tratamentos com célula-tronco entalharam acirrado 

debate jurídico, mas especialmente científico-filosófico, na discussão da 

inconstitucionalidade do referido dispositivo no Supremo Tribunal Federal 

em 2008. 

 

2.5.1 Considerações sobre a ação direta de inconstitucionalidade - 

ADIN 3510 

 

 A ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador Geral 

da República Cláudio Lemos Fonteles, visava à declaração de contrariedade 

do artigo 5º da Lei de Biossegurança - Lei 11.105 de 24 de março de 2005 – 

que permite a pesquisa e terapia com as células-tronco embrionárias 

humanas. 157 

O autor argumenta que o artigo 5º da lei contraria “(...) a 

inviolabil idade do direito à vida, porque o embrião humano é vida humana, e 

faz ruir fundamento maior do Estado democrático de direito, que radica na 

preservação da dignidade da pessoa humana”. 158 Portanto, contraria o direito 

à vida, amparado constitucionalmente. 
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 Ainda, sustentou que: I - a vida humana inicia-se na fecundação; II - 

que o zigoto humano mesmo constituído por apenas uma célula, já é um ser 

humano embrionário; III - que a mulher é considerada grávida no momento 

em que ocorre esta fecundação; e IV – que as pesquisas com células-tronco 

adultas são muito mais objetivas e promissoras que as pesquisas com as 

células- tronco embrionárias. 

O Presidente da República manifestou-se pedindo pela improcedência 

da ação, no qual acatou o parecer jurídico de apud Rafaelo Abritta, que 

destacado trecho pelo relator diz:  

Com fulcro no direi to à saúde e no direi to de l ivre expressão da 
at ividade cientí f ica,  a permissão para ut i l ização de mater ial 
embrionár io,  em vias de descarte,  para f ins de pesquisa e terapia, 
consubstancia-se em valores amparados const i tucionalmente. 159 

 

Como custos juris, Antônio Fernando de Souza – que no momento do 

julgamento era o Chefe do Ministério Público Federal – pediu a declaração 

de inconstitucionalidade do disposit ivo atacado, alegando conformidade com 

a inicial. 

Foram admitidos como amici curiae, Conctas Direitos Humanos; 

Centro de Direitos Humanos – CDH; Movimento em Prol da Vida – 

MOVITAE; Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero – ANIS; e 

Confederação Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. A admissão dos 

interessados teve como fundamento os princípios constitucionais do 

pluralismo cultural e político. 

Todavia, diante da necessidade de esclarecimento da base científica 

atacada, bem como na relevância da decisão a ser proferida, com base no 

§1º, do artigo 9º, da Lei 9.668/99 160, o relator designou pela primeira vez na 
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Corte Constitucional, pela alta relevância do objeto 161, uma audiência 

pública, onde vinte e duas autoridades científicas brasileiras puderam 

acrescentar informações científicas sobre o debate. 

O relator identificou as duas correntes de opinião distintas com 

relação à vida contida no embrião humano. A primeira considera o embrião 

humano como pessoa em estágio embrionário, munido de personalidade, 

como afirmou Carlos Ayres Britto: 

( . . . )  atr ibui  ao embrião uma progressiva função de auto-
const i tutividade que o torna protagonista central  de seu processo 
de hominização, se comparado com o útero feminino (cujo papel é 
de coadjuvante,  na condição de habitat,  ninho ou ambiente 
daquele, além de fonte supridora de alimento).  
Argumentando, sobremais,  que a reti rada das células-tronco de um 
determinado embrião in v i t ro destró i  a unidade, o personalizado 
conjunto celular  em que ele consiste.  O que já corresponde à 
prática de um mal disfarçado aborto,  pois até mesmo no produto 
da concepção em laboratór io já existe uma cr iatura ou organismo 
humano que é de ser visto como se fosse aquele que surge e se 
desenvolve no corpo da mulher gestante.  
( . . . )  a pessoa humana é mais que individualidade protraída ou 
adiada para o marco factual do parto feminino. A pessoa humana 
em sua individual idade genét ica e especif icidade ônt ica já existe 
no próprio instante da fecundação de um óvulo feminino por um 
espermatozóide mascul ino.  Coincidindo, então, concepção e 
personal idade (qual idade de quem é pessoa),  pouco importando o 
processo em que tal  concepção ocorra: se art i f icia l ou in  vi t ro,  se 
natural ou in vida.    
( . . . )  Numa síntese, a idéia de zigoto ou óvulo feminino já 
fecundado como simples embrião de uma pessoa humana é 
reducionista,  porque o certo mesmo é vê-lo como um ser humano 
embrionár io.  Uma pessoa no seu estado de embrião, portanto,  e 
não um embrião a caminho de ser pessoa. 162  

 

Verifica-se que a primeira corrente defendeu a proibição de pesquisas, 

util izando-se as células-tronco embrionárias, por entender que mesmo 

havendo apenas uma única célula, o zigoto já pode ser considerado ser 

humano, portanto, merecedor de dignidade e direitos da pessoa humana. 

Para a outra corrente, inversa, defendem-se as pesquisas com embriões 

humanos. Para eles uma célula viva não pode ser considerada pessoa 

humana, posto que são necessárias diversas condições para o 
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desenvolvimento dessa célula para a formação de um ser humano. 

Identificando-se a esta outra corrente de opinião, o relator analisa: 

A outra corrente de opinião é a que investe,  entusiasticamente, 
nos experimentos cientí f icos com células-tronco extraídas ou 
ret iradas de embriões humanos. Células t idas como de maior 
p last ic idade ou superior  versat i l idade para se transformar em 
todos ou quase todos os tecidos humanos, subst ituindo-os ou 
regenerando-os nos respectivos órgãos e sistemas. Espécie de 
apogeu da invest igação bio lógica e da terapia humana, 
descort inando um futuro de intenso br i lho para os justos anseios 
de qual idade e duração da vida humana. Bloco de pensamento que 
não padece de dores morais ou de incômodos de consciência, 
porque, para ele,  embrião in  vi t ro é uma realidade do mundo do 
ser,  algo vivo,  sim, que se põe como o lógico iníc io da vida 
humana, mas NE em tudo e por igual ao embrião que interrompe e 
evolui  nas entranhas de uma mulher.  Sendo que mesmo a evolução 
desse últ imo t ipo de embrião ou zigoto para o estado de feto 
somente alcança a dimensão das incip ientes característ icas físicas 
e neurais da pessoa humana com a meticulosa colaboração do 
útero e do tempo. Não no instante puro e simples da concepção, 
abruptamente,  mas por uma engenhosa metamorfose ou l aboriosa 
parceria do embrião, do útero e do correr dos dias.  O útero 
passando a l iderar todo o complexo processo de gradual 
conformação de uma nova individual idade antropomórfica, com 
seus desdobramentos ét ico-espir i tuais;  valendo-se ele, útero 
feminino (é a le i tura que faço nas entrel inhas das explicações em 
foco),  de sua tão mais ant iga quanto insondável exper iência 
afet ivo-racional com o cérebro da gestante.  Quiçá com o própr io 
cosmo, que subjacente à cienti f icidade das observações acerca do 
papel de l iderança do útero materno transparece como que uma 
aura de exaltação da mulher – e pr incipalmente da mulher-mãe ou 
em vias de sê-lo – como portadora de um sexo sent ido existencial 
já si tuado nos domínios do inefável ou do indizível. Domínios que 
a própria Ciência  parece condenada a nem confirmar nem 
desconfirmar,  porque já pertencentes àquela esfera ôntica de que o 
gênio de Wil l iam Shakespeare procurou dar conta com a célebre 
sentença de que  ‘Entre o céu e a terra há muito mais coisa do que 
supõe a nossa vã f i losofia ’ (  Hamelet,  anos de 1600/1601, Ato I,  
Cena V). 163 

 

A Adin atacou todos os dispositivos do artigo 5º, da Lei 

11.105/2005, por isso foi dividido em quatro “núcleos deônticos”, conforme 

expressou. 

Primeiramente, com relação à parte inicial do artigo, que autoriza a 

util ização de embriões humanos para fins de pesquisa e terapia – a util ização 

de experimentos com células-tronco – como já tratada neste trabalho, tem 

grande capacidade em transformar-se em qualquer célula do organismo 

humano, por mais especializada que seja (totipotentes, pluripotentes e 
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multipotentes). Os embriões autorizados pelo disposit ivo combatido são 

aqueles fertil izados em técnicas de reprodução assistida, que se encontram, 

portanto, congelados. 

Sobre as células-tronco, o relator acredita ser: “(...) perspectiva da 

descoberta de mais eficazes meios de cura de graves doenças e traumas do 

ser humano”. Desse modo, identificou como válidas as pesquisas com tais 

células.  

Depois, em segunda base, analisaram-se as condições em que tais 

embriões possam ser destinados à pesquisa, como o não aproveitamento para 

fins reprodutivos; a não viabilidade do embrião para utilização na 

implantação na mulher – e nesse contexto o relator citou Débora Diniz, que 

explica: 

Para o julgamento da ADI,  os onze ministros não necessitam 
enfrentar o desafio simbólico do início da vida. A pesquisa com 
células-tronco embrionár ias será preferencialmente realizada com 
embriões inviáveis,  isto é,  embriões que mesmo transfer idos para 
um útero não se desenvolverão em um feto.  Não há possib il idade 
de vida para um embrião inviável.  Seu destino é o congelamento 
permanente ou o descarte nas cl ínicas de reprodução assistida. 
Mesmo que o Estado adote a medida drást ica de obr igar as 
mulheres a gestar seus embriões inviáveis congelados, o embrião 
jamais se desenvolverá em um feto.  164 

 

O terceiro viés identificado pelo relator versava sobre a necessidade 

de que todos os projetos de pesquisa com os embriões humanos fossem 

encaminhados para análise anterior aos comitês de ética em pesquisa aos 

quais se refere o §2º do artigo 5º da Lei de Biossegurança, que, conforme 

Carlos Ayres Britto declara:  

( . . . )  medida que se revela como um nít ido compromisso da le i  com 
exigências de caráter bioét ico.  Mas encaminhamento a ser fei to 
pelos serviços de saúde e inst i tuições de pesquisa, justamente, 
com células-tronco embrionár ias, o que redunda na formação 
também obr igatór ia de um tão específ ico quanto contro lado banco 
de dados. Banco, esse, inib idor do aleatório descarte do material 
b io lógico não uti l izado nem reclamado pelos respectivos 
doadores. 165 
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Em última análise, a quarta base atacada pela ação direta de 

inconstitucionalidade foi o contido no §3º, que proíbe expressamente a 

comercialização de qualquer tipo de material biológico coletado, isto é, a 

venda de gametas, embriões ou outro qualquer material que tenha sido 

coletado para a finalidade reprodutiva. Assim, a Lei de Biossegurança faz 

referência ao artigo 15 da Lei 9.434/1997 (doação de órgãos e tecidos) que 

igualmente proíbe a venda de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, 

apenando com reclusão tal prática.166  

Para o relator Carlos Ayres Britto tal medida: 

( . . . )  ostenta uma clara f inal idade ét ica ou de submissão da própr ia 
Ciência a imperat ivos dessa nova ramif icação da f i losófica,  que é 
a bioética, e dessa mais recente discip l ina jurídica em que se 
const i tui o chamado “biodirei to”.  
 

O julgamento fora norteado pelos valores de dignidade da pessoa 

humana, seja com relação ao material biológico que dará início aos estudos, 

quanto por aqueles que são portadores de doenças que são foco das 

pesquisas. Assim, as pesquisas com células-tronco adultas não 

inviabilizariam as pesquisas com as células-tronco embrionárias. 

Carlos Ayres Britto considerou, inclusive, a idéia de as células-tronco 

serem tipos celulares diferenciados, que representam maiores possibilidades 

para a recuperação das graves doenças, na recuperação da saúde e 

reabilitação das pessoas para uma vida menos incômoda. 

Por isso, entendeu o reconhecimento dos serem humanos nascidos 

vivos, uti l izando-se dos conceitos de vida de José Afonso da Silva, em que é 

necessário além da vida biológica para o reconhecimento de vida humana. 

Explicando sobre esses seres humanos, logo pessoas, o relator assevera: 

Falo ‘pessoas físicas’ ou ‘naturais’,  devo expl icar, para abranger 
tão-somente aquelas que sobrevivem ao parto feminino e por isso 
mesmo contempladas com o atr ibuto a que o art.  2º do Código 
Civi l  Brasi le iro chama de ‘personal idade civi l ’ ,  l i teris :  “a 
personal idade civi l  da pessoa começa do nascimento com vida; 
mas a le i  põe a salvo,  desde a concepção, os direi tos do 
nascituro”.  Donde a interpretação de que é preciso vida pós-parto 
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para o ganho de uma personal idade perante o Direito ( teoria 
‘natalista’,  portanto em oposição às teor ias da ‘personal idade 
condicional ’  e da ‘concepcionista’).  Mas personal idade como 
predicado ou apanágio de quem é pessoa numa dimensão 
biográfica ,  mais que simples biológica. 167 (gr i fos do autor)  

 

Isto porque, ficou claro diante de todas as argumentações apresentadas 

que não há qualquer consenso quanto ao início da vida humana pela ciência, 

sequer pelo texto constitucional 168, de modo que, o entendimento de que 

pessoa é aquele já nascido, denominado como indivíduo-pessoa devido às 

suas características, sua formação moral e espiritual, manteve-se, como 

afirmou o relator quando diz: “Com o que se tem a seguinte e ainda 

provisória definição jurídica: vida humana já revestida do atributo da 

personalidade civil é o fenômeno que transcorre entre o nascimento com 

vida e a morte.” 169(grifos do autor). 

Assim, o Supremo Tribunal Federal teve a árdua tarefa de decidir 

entre o direito potencial à vida do embrião e o direito à vida digna de 

milhares de pessoas que necessitam de tratamento médico, por conta de 

doenças degenerativas e das que ainda nascerão com essas doenças. 170   

E não foi só. O relator considerou o início da vida humana, que por 

muitos é chamada de potencialidade para tornar-se ser humano, como marco 

importante na vida humana, constituindo uma das demais fases de seu 

desenvolvimento. Ele afirmou: 

Não estou a ajuizar senão isto: a potencialidade de algo para se 
tornar pessoa humana já é meri tór ia o bastante para acoberta-lo, 
infraconst i tucionalmente,  contra tentat ivas esdrúxulas,  levianas 
ou fr ívolas de obstar sua natural  continuidade f is io lógica.  Mas 
três realidades não se confundem: o embrião é o embrião, o feto é 
o feto e a pessoa humana é a pessoa humana. Esta não se antecipa 
à metamorfose dos outros dois organismos. É o produto f inal 
dessa metamorfose. 171 
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Na visão do relator, diante de todos os argumentos e dados trazidos, 

entendeu que o embrião congelado não é um ser humano, nem mesmo em 

potencial, contudo que esse aspecto não era o primordial. Era necessária a 

proteção do embrião, bem como a dignidade das pessoas que necessitavam 

do tratamento com células-tronco. Com base nesse julgamento, Asdrúbal 

Franco Nascimbeni analisa:  

( . . . )  questão deveras complexa e não poderia ser restr i ta a apenas 
tratar de ‘quando começa a vida’ (se no momento da fecundação 
do óvulo pelo espermatozóide – hoje conseguida até cm certa 
faci l idade in  vi t ro - ,  ou se já em fase mais adiantada do 
desenvolvimento das células decorrentes dessa fusão, após 
devidamente implantadas – nidadas – no útero materno),  mas 
deveria se discut ir  até que ponto valeria preservar essa fase 
embrionár ia (ou pré-embrionár ia, como preferem uns chamar), 
congelada, que muito possivelmente nem se converterá em uma 
vida humana (o ser nascido),  sacr i f icando vidas indiscutíveis de 
pessoas que assistem à degeneração e morte de suas células, 
concomitantemente ao esvaziamento de cont inuarem a viver com 
dignidade.172 

 

Diante desses questionamentos de ordem moral, científica, filosófica 

e, sobretudo jurídica, o relator Carlos Ayres Britto conferiu seu voto pela 

improcedência da ação, no qual os Ministros Ellen Gracie, Cármen Lúcia 

Antunes Rocha, Joaquim Barbosa, Marco Aurélio e Celso de Mello o 

acompanharam. Portanto, o Supremo Tribunal Federal, julgou improcedente 

a ação direta de inconstitucionalidade, que tentava desclassificar o artigo 5º, 

da Lei 11.105 de 24 de março de 2005.  

Esta ação foi reconhecida pelo Ministro Celso de Mello, quando diz: 

”(...) Causa cujo desfecho é de interesse de toda a humanidade. Causa ou 

processo que torna, mais que todos os outros, em nossa Corte Constitucional 

uma casa de fazer destino. Pois o que está em debate é mais que a natureza 

da concepção ou do biológico início do homo sapiens” 173. Portanto, a mais 

importante de todas as causas julgadas no Supremo Tribunal Federal.  
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III – Direitos fundamentais, o direito à vida e o embrião 

 

Dentro das características dos direitos fundamentais, destacado o 

direito à vida, pode-se acreditar no embrião humano como expressão do 

menor do ser humano, e, então, ser acobertado pelas garantias existentes. 

Mas, também poderia ser considerada tão-somente a vida biológica 

intrínseca a ele, sem a oferta de tais proteções. 

A análise que segue, pretende trilhar o caminho. 

 

 3.1 Respeito à vida como direito fundamental 

O direito à vida é pressuposto de existência da sociedade, e assim do 

próprio Estado. Como primeiro dos direitos, o direito à vida, como signo de 

garantia, resguarda o bem maior protegido, a vida humana. Conforme 

descreve Daury Cesar Fabriz: 

A vida, antes de ser um direi to,  é pressuposto e fundamento maior 
de todos os direitos.  A vida, no âmbito do Direi to Const itucional 
brasi leiro,  configura-se como um pr incípio que deve ser observado 
a todos sem dist inção, de modo que os seus t i tulares são todas as 
pessoas que se encontram submetidas ao ordenamento jur íd ico 
brasi leiro. 174 

 

Insta, portanto, frisar que o direito à vida está positivado na 

Constituição brasileira no caput do artigo 5º, impondo-se a todos o dever de 

zelar pelo respeito à vida humana. Também a todos é garantido o direito de 

manutenção da vida. 

Dentro dos direitos e garantias existentes, o direito à vida parece ser o 

mais indispensável, e que nas palavras de Maria Helena Diniz: “por ser 

essencial ao ser humano, condiciona os demais direitos da personalidade” 175, 

levando a crer que em decorrência da vida é que se originam todos os demais 

direitos, e em razão disso existe toda a estrutura normativa protetiva.  

Ainda, quanto à intangibil idade da vida humana, Maria Helena Diniz 

afirma que: “(..) está acima de qualquer lei e é incólume a atos dos Poderes 
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Públicos, devendo ser protegida contra quem quer que seja, até mesmo 

contra seu próprio titular, por ser irrenunciável e inviolável.” 176 Isso porque 

é dever do Estado e dos demais integrantes da sociedade – com já dito acima 

-  o respeito à vida, e, para tanto, recebe o status de direito fundamental. 

Os direitos fundamentais são categoria superior de direitos, que 

emanam da natureza humana, com características indispensáveis para a 

manutenção da vivência da sociedade, garantindo a dignidade a todos os seus 

integrantes.  

Nesse sentido, dita José Afonso da Silva, 

Esse tema desenvolveu-se à sombra das concepções jusnaturalistas 
dos direi tos fundamentais do homem, de onde promana a tese de 
que tais d irei tos são inatos,  absolutos,  invio láveis 
( intransferíveis) e imprescri t íveis.  177 

 

Por serem direitos que decorrem da natureza humana, é extensivo a 

todos os seres humanos. A esse respeito, Norberto Bobbio analisa: 

É verdade que a idéia da universalidade da natureza humana é 
ant iga,  apesar de ter  surgido na história do Ocidente com o 
crist ianismo. Mas a transformação dessa idéia f i losófica da 
universal idade da natureza humana em inst ituição polí t ica (e 
nesse sent ido podemos falar  de ‘ invenção’),  ou seja,  em um modo 
di ferente de certa maneira revolucionár io de regular as relações 
entre governantes e governados, acontece somente na Idade 
Moderna através do jusnaturalismo, e encontra a sua pr imeira 
expressão pol i t icamente relevante nas declarações de direi tos do 
f im do século XVII I.  178  
 

Contudo, muito tempo demorou para que os direitos fundamentais, em 

especial análise ao direito à vida, fossem de fato reconhecidos e amparados. 

Uma vez declarados, portanto esses direitos compõem bloco estrutural 

que caminham, propõem e impõem dignidade, igualdade e liberdade. 179 

José Afonso da Silva analisa os direitos fundamentais: 
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( . . . )  consti tui  a expressão mais adequada a este estudo, porque, 
além de refer ir -se a pr incípios que resumem a concepção do 
mundo e informam a ideologia polít ica de cada ordenamento 
jur íd ico, é reservada para designar,  no nível do direi to posit ivo, 
aquelas prerrogat ivas e insti tuições que ele concretiza em 
garant ias de uma convivência digna, l ivre e igual de todas as 
pessoas. No quali tat ivo fundamentais acha-se a indicação de que 
se trata de si tuações jurídicas sem as quais a pessoa humana não 
se real iza,  não convive e,  às vezes, nem mesmo sobrevive; 
fundamentais do homem no sent ido de que a todos, por igual, 
devem ser,  não apenas formalmente reconhecidos, mas concreta e 
mater ialmente efet ivados. 180 

 

Em razão disso, os direitos fundamentais assumem posição de 

destaque, pelos quais a vida, diante de suas diversas expressões, é 

devidamente protegida para que sua continuidade seja preservada, até 

quando contida nos menores seres. 

  

3.2 Direito à vida do embrião congelado 

 

O embrião ferti l izado in vitro foi concebido para uma finalidade 

nobre: tornar-se uma criança, para integrar  uma família e, então, ser amado. 

Uma vez que muitos casais não poderiam ter fi lhos à maneira trivial, 

recorrem a esse tipo de técnica, a esse tipo de procedimento. 181 

Ocorre que muitos embriões são fertil izados para que haja mais 

sucesso para o tratamento e, conseqüentemente, alguns são considerados 

excedentários e outros tantos são atestados como inviáveis. 

Em ambos os casos, só lhes resta o congelamento, como meio de 

possível util ização futura para uma nova tentativa de gravidez, doação para 
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outros casais, para que sejam cedidos à pesquisa, ou então, para destruição e 

descarte. 182 

É inconcebível que o fruto de um sonho seja relegado ao 

esquecimento, ou pior, que seja destruído, uma vez que, em um mundo de 

probabil idades, é meritório o suficiente ser um zigoto humano; ter um 

código genético humano único e inigualável, que nunca existiu e nunca 

existirá; ter a possibil idade de desenvolver-se e tornar-se o ser mais 

evoluído do planeta Terra; enfim, ter a possibilidade de tornar-se pessoa e 

poder entender-se e saber quem é. Nesse sentido, Clarisse Sampaio Alho 

analisa: 

Do ponto de vista técnico, um zigoto, genet icamente completo, 
tem potencial  b iológico para vir  a ser um indivíduo desde sua 
or igem, e sua vida, inédita na existência, inicia-se exatamente 
neste ponto.  
Mas, além do potencial  biológico,  o que o zigoto necessita após se 
formar é se implantar no útero materno para que tenha um lugar 
para se desenvolver e tenha acesso a oxigênio e a nutr ientes. 183 

  

Embora exista o mencionado potencial biológico para tornar-se ser 

humano, invariavelmente o embrião congelado continuará armazenado até 

seu destino final.  

Não há, nesse caso, como se falar em direito à vida humana, mas  

pode-se afirmar a necessidade de respeito a esse ente tão importante. Por 

isso, afirma Ellen Gracie, por ocasião do julgamento da Adin 3510:  

Fica clara,  portanto,  a opção legislat iva em dar uma dest inação 
mais nobre aos embriões excedentes fadados ao perecimento.  Por 
outro lado, f ica afastada do ordenamento brasi le iro qualquer 
possib il idade de fer t i l ização de óvulos humanos com o objetivo 
imediato de produção de mater ial  biológico para o 
desenvolvimento de pesquisas, sejam elas quais forem. 184 
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Portanto, defende a Ministra que, não havendo alternativa para a 

util ização de tais embriões na situação para a qual foram fecundados, ao 

menos sejam uti lizados para fins nobres, como as pesquisas com células-

tronco embrionárias, no caso de serem inviáveis e doação para outros casais, 

em caso de excedentes. 

Contudo, a exemplo da lei de proteção de embriões alemã 185, deve-se 

coibir a produção de embriões humanos que não sejam destinados à 

procriação, evitando-se assim a produção de material biológico humano a 

esmo. Assim, segundo Clarisse Sampaio Alho: 

( . . . )  importante considerar também que cada vez menos se espera 
depositar  embriões excedentes nas clínicas de reprodução 
assistida.  As resoluções que regem os procedimentos para 
obtenção de embriões com fins reprodut ivos são claras ao indicar 
que deve ser produzido o número mínimo de embriões que garanta 
o sucesso da implantação e da gestação. Paralelamente, a 
tecnologia,  os procedimentos e métodos dos profissionais destas 
cl ínicas estão cada vez mais precisos e ref inados, permit indo que 
a legislação venha ser cumprida e evi tando o armazenamento de 
embriões excedentes sem o desejo dos pais.  186   

 

Importante, também, não olvidar aqueles que estão congelados, 

especialmente os excedentes, que teriam perfeitas condições de serem 

implantados, mas sobraram nos procedimentos de reprodução assistida. 

Elidia Aparecida de Andrade Corrêa e Marcelo Conrado alegam existir em 

relação aos embriões congelados um direito a não serem abandonados. Para 

tanto, fundamentam-se no artigo 1.634 do Código Civil, além do disposto 

nos artigos 244 a 246 do Código Penal. 187 

Ora, não parece ser essa a situação, tanto é que, por inexistir 

disposição em contrário, a Resolução 1358/92 do Conselho Federal de 
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Medicina atesta no item V, 3, que é da vontade dos pais o destino a ser dado 

aos embriões. De modo que é necessária a ampla e inequívoca ciência dos 

pais com relação à quantidade e possibil idades de destino, bem como as suas 

conseqüências. 

Outrossim, de acordo com a mesma resolução, é possível a doação dos 

embriões congelados excedentes a casais necessitados, ou para aqueles 

inférteis, sem que tenham que ser extraídos gametas para uma nova 

fecundação. Sobre o assunto, discorre Elimar Szaniawski:  

( . . . )  nos incluímos entre os que procuram solucionar o problema 
dos embriões excedentes através de sua doação para terceiros,  a 
f im de que estes,  desejando a fert i l ização heteróloga, diante da 
absoluta impossibi l idade de obter a fecundação por meios 
naturais,  possa a mulher ser receptora desses embriões e venha a 
gerar a cr iança ou, d iante da impossib il idade desta gestar,  pode 
gerar o f i lho mediante uma mãe subst i tuta e,  assim, vir  o casal a 
sat isfazer seus desejos de paternidade e maternidade. 188  

 

Como se pode notar, a doação de embriões para outros casais é meio 

que evita a destruição e descarte do embrião, e, conforme disposto na 

resolução 1358/92, a doação deve proceder-se sem o conhecimento da 

identidade dos doadores e dos receptores. 

Todavia, com a possibilidade de avanço da ciência na tecnologia com 

a descoberta do potencial das células-tronco embrionárias 189, outra 

possibilidade se anunciou: a doação de embriões para a pesquisa com 

células-tronco, através do artigo 5º da lei 11.105/2005. 

Em análise ao dispositivo legal, Asdrúbal Franco Nascimbeni aduz: 

( . . . )  a le i exige, para a ut i l ização dos embriões em pesquisas, que 
os genitores,  isto é,  os doadores de sêmen e óvulos fecundados, 
autorizem essa prática. Portanto, em um tema que envolve o que 
em fi losofia se denomina desacordo moral razoável (pessoas bem 
intencionadas e esclarecidas professam convicções totalmente 
opostas),  o legislador tomou a decisão correta: a de permit i r  que 
cada um viva a sua autonomia da vontade, a sua própria crença. 
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Não há razão para o Supremo Tr ibunal Federal  desautor izar a 
decisão do Congresso Nacional, que é razoável e equi l ibrada. 190   

 

Assim, a proposta para a doação dos embriões dignifica a sua 

existência biológica. E, por ser facultativa, não fere a autonomia da vontade 

de acordo com a convicção dos envolvidos. Todavia, é modo de evitar que o 

embrião, fruto de um propósito tão nobre, seja descartado, como se nunca 

houvesse existido. 

 

3.3 Utilização do embrião e direito à vida: Colisão de direitos 

 

O embrião humano é utilizado, como já explicado, para a extração de 

células-tronco que são capazes de transformar-se em diversos tipos de tecido 

para a aplicação em terapia e pesquisa. Assim, a terapia baseada na 

util ização de tais células busca restabelecer e curar portadores de doenças 

consideradas incuráveis 191, como diversos tipos de câncer, doenças auto-

imunes, imunodeficiências, anemia e doenças do sangue, tecidos do coração, 

algumas doenças degenerativa nervosas, do fígado, bexiga 192, a exemplo das 

pesquisas para tratamentos com células-tronco adultas, além da regeneração 

e formação de órgãos, que somente é possível com células-tronco 

embrionárias. 

Assim, Hartmut Kress afirma: 

A pesquisa com células-tronco embrionár ias poder ia franquear 
acesso a novas opções terapêuticas,  colaborando em longo prazo 
na cura para doenças graves e amplamente propagadas, como a 
doença de Parkinson, a esclerose múlt ip la,  d iabetes ou infartos 
cardíacos. 193 
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Todavia, a uti l ização de tais células esbarra em um grande dilema 

ético, em que pese a destruição de embriões humanos fertil izados in vitro 

com o intuito de extração das células-tronco para a util ização em pesquisas e 

terapia celular. 

Embora a autorização concedida pela Lei de Biossegurança, apontando 

os requisitos e limites para a utilização dos embriões in vitro para esta 

finalidade, ainda há muita pressão contra a utilização do embrião em tais 

pesquisas, por não serem consideradas éticas no que tange à violação de um 

direito à vida. 194  

Para tanto, considera-se o embrião humano in vitro um ser humano 

desde o momento da fecundação, momento em que ele já teria todas as 

características necessárias à pessoa. A respeito do embrião humano, Ives 

Gandra da Silva Martins pondera: 

( . . . )  Trata-se, pois,  desde a pr imeira célula,  de um ser humano,  e 
não de um ser animal.  Se admitíssemos que ainda não fosse ser 
humano, apesar de toda a carga genét ica e seu mapa defini t ivo de 
ser humano já estar plasmado no zigoto,  ter íamos que admit i r  que 
todos nós ter íamos sido animais nos primeiros anos de vida e só 
depois nos transformado em seres humanos.  195 (gr i fos do autor)  

 

Em análise às palavras do citado autor, não se trata de desmerecer a 

natureza humana, ou a animal existente em todas as pessoas, mas de 

entender que o ser humano é uma derivação de diversas espécies animais que 

não devem ser desprezadas, e que foram necessárias para o desenvolvimento 

de nossa espécie, que está contida no reino animal.  

Perpassam por essa idéia David Eliot Brody e Arnold R. Brody, 

quando afirmam:  

Característ icas físicas únicas desenvolvem-se no âmbito de cada 
espécie em conseqüência de pressões ambientais c ircundantes,  em 
um processo semelhante ao do isolamento reprodut ivo ( .. . )  
( . . . )  Mi lhões de anos depois de os hominídeos terem se tornado 
isolados de outros pr imatas no aspecto da reprodução, começaram 
a emergir  di ferenças entre eles em razão do isolamento 
geográfico.  Eles se adaptaram a essas circunstâncias ambientais 
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únicas à medida que a espécie gradualmente mudou para Homo 
sapiens.  196 (gr i fos dos autores) 

 

Assim, o ser humano demorou (como os demais animais) milhões de 

anos para que tivesse as características atuais, portanto participa da natural 

evolução das espécies como os demais seres vivos, que não podem ser 

diminuídos. 

Bom é dizer que é inegável que questões éticas devam ser sempre 

levantadas 197, em qualquer t ipo de pesquisa. No caso em tela, corre-se o 

risco de o sentido da vida humana ser banalizado, o que para Jürgen 

Habermas seria a instrumentalização da vida humana 198, que deve ser 

evitada. 

Comungando com o explanado acima, Hartmut Kress indica que os 

confli tos de valor são importantes do ponto de vista ético. 199 De fato, 

valores divergentes geram debates que, conseqüentemente, criam novas 

práticas éticas.  

Toda pesquisa deve balizar-se por critérios éticos pré-estabelecidos 

dentro de diretrizes internacionais, sob as quais o julgamento de Código de 

Nuremberg deu início, como vertente do julgamento de Nuremberg. 200 Por 
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isso, a partir de 1970, iniciaram-se os estudos de uma nova disciplina: 

bioética. 201 

Tratando de bioética, Daury Cesar Fabriz conceitua: “(...) representa 

um estudo acerca da conduta humana no campo da vida e saúde humana e do 

perigo da interferência nesse campo pelos avanços das pesquisas biomédicas 

e tecnocientíficas.” 202Assim, a bioética preocupa-se com a manutenção da 

ética diante do avanço da ciência aplicada às ciências l igadas à saúde 

humana. 

Ainda, Cristian de Paul de Barchifontaine define bioética como:  

( . . . )  um mecanismo de coordenação e instrumento de reflexão para 
or ientar o saber b iomédico e tecnológico, em função de uma 
proteção cada vez mais responsável da vida humana. A bioét ica, 
por ser um ramo da ciência que procura estar a serviço da vida, 
engloba em suas ref lexões os aspectos sociais, pol ít icos, 
psicológicos, legais e espir ituais.  É uma reflexão sobre o resgate 
da dignidade da pessoa humana frente aos progressos técnico-
cientí f icos na área da saúde, frente à vida. 203 

 

Diversas são as diretrizes internacionais que nortearam – como será 

tratado no próximo item – a elaboração de princípios gerais éticos aplicáveis 

a este tipo de estudo, que são: princípio de respeito às pessoas; princípio da 

beneficência; princípio da justiça. 204 

Esses princípios têm a finalidade de orientar os operadores das 

pesquisas e práticas médicas no alinhamento de suas condutas em respeito 

aos protocolos e diretrizes de pesquisa. 

O princípio de respeito às pessoas é conhecido como princípio da 

autonomia, na qual o indivíduo pode decidir a respeito da técnica ou 

tratamento a ser aplicado. Para tanto, Daury Cesar Fabriz explica:  
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O pr incípio da autonomia just i f ica-se como princípio democrát ico, 
no qual a vontade e o consent imento l ivres do indivíduo devem 
constar como fatores preponderantes,  visto que tais elementos 
l igam-se diretamente ao pr incípio da dignidade humana. 
No relacionamento entre médico e paciente,  por exemplo,  faz-se 
necessár io o respeito à autonomia da vontade, na medida em que 
essa l igação demanda segurança. 205 

 

 A autonomia deve ser exercida dentro do contexto do consentimento 

informado, que requer do profissional da área médica a prestação de 

esclarecimentos necessários ao pleno entendimento do indivíduo. 206 E ainda 

que, em sendo capaz de tomar tal decisão, que seja respeitada sua 

autodeterminação207; caso não seja capaz de tal decisão, que seja amparado 

pelo seu representante legal. 208   

Pelo princípio da beneficência, entende-se como obrigação de tentar 

fazer sempre o bem para o enfermo com o intuito de tentar curá-lo, 

produzindo o menor dano, conforme orientação do conselho das 

Organizações Internacionais de Ciências Médicas: 

A beneficência se refere à obr igação ét ica de maximizar os 
benefícios e minimizar os prejuízos. Este pr incípio dá ensejo a 
diretr izes que estabelecem que os r iscos da pesquisa sejam 
razoáveis à luz dos benefícios esperados, que o modo de 
estruturação da pesquisa seja vál ido e que os pesquisadores sejam 
competentes para levar a pesquisa a efei to e para proteger o bem-
estar dos sujeitos da pesquisa. 209 
 

 Contíguo a esse princípio, é possível encontrar o princípio da não-

maleficência, do qual se extrai que além do bem ao paciente, é preciso que 
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as práticas médicas também não lhe causem o mal. Há quem afirme que esse 

é princípio basilar da ética médica, já que antes de mais nada não se deve 

prejudicar o doente. 210 

E assim define Darlei Dall’Agnol: 

( . . . )  podemos formular o princípio da não-maleficência da 
seguinte maneira: Não cause danos aos outros. Obviamente,  se 
restr ingirmos o âmbito desse princípio à ética biomédica, ele não 
signif ica senão a obrigação do profissional da saúde de, na 
impossib il idade de fazer o bem, ao menos não causar algum t ipo 
de dano ao paciente.  211 

 

Embora seja distinto do princípio da beneficência, que demanda uma 

ação positiva com o intuito de fazer o bem 212, o princípio da não 

maleficência se integra a ele. 

O princípio da justiça tem como função a distribuição dos serviços de 

saúde uniforme e acessível a todos. Segundo Paulo R. Sousa,: “(...) 

importante indicar que o princípio da justiça obriga a garantia da 

distribuição justa, equitativa e universal dos serviços de saúde.” 213 

Desse modo, é possível identificar que esse princípio está ligado à 

atuação do Estado no sentido de garantir a prestação do serviço de saúde, 

inclusive a pesquisa para busca de tratamento adequado. 214  

Assim, diante dos princípios e diretrizes estudados na bioética, é 

possível entender a preocupação da ciência na procura de soluções e 

tratamentos das enfermidades existentes na busca de novas curas, todavia 

visando ao menor dano, bem como o dever de observância a todo o exposto. 

Portanto, os entraves às pesquisas com as células-tronco embrionárias, 

que devem se pautar pela ética, esbarram na necessidade de tais estudos, 
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porque dependem deles milhares de pessoas acometidas por doenças que, 

para as quais, atualmente não há cura. 

Verifica-se, então, uma clara colisão de direitos entre a utilização do 

embrião humano em pesquisa e o direito à saúde e à vida digna das pessoas 

acometidas por sérias doenças, cujos estudos apontam ser a esperança. 

E é neste sentido que Hartmut Kress destaca: “Por numerosos 

exemplos comprova-se que o direito à saúde possui uma função condutora do 

pensamento e dirige o interesse da ciência médica para as funções das 

pesquisas terapêuticas.” 215 A necessidade da cura e impotência diante da 

inexistência de alguns tratamentos aguçam o ímpeto humano na busca de 

respostas. 

O direito à saúde é um direito fundamental, disposto na Constituição 

no caput do artigo 6º, além da previsão também contida nos artigos 196 e 

seguintes. Assim, Asdrúbal Franco Nascimbeni afirma: 

O direi to à saúde é um direito fundamental  social ,  visto que 
possui todas as característ icas inerentes a esse t ipo de direito. 
Não obstante a isso, a Const ituição insere a saúde no ro l  dos 
direi tos fundamentais explic itamente.  
Diante das essenciais importância e relevâncias dadas à 
preservação da vida, por nossa Carta Maior, e em razão das 
característ icas inerentes aos direi tos fundamentais do ser humano, 
pode-se também afirmar,  complementarmente,  que o direi to à 
saúde se encontra amparado pelo art.  60,  §4º,  IV,  da CF, que lhe 
confere caráter de ‘cláusula pétrea’. 216 

 

 A grande importância do direito à saúde decorre do fato de a saúde 

ser um direito social ligado à qualidade de vida, indispensável para a 

integração da pessoa na sociedade. 217 Assim, falar em direito à saúde, 

significa mais do que a garantia de ausência de doença, remete-se à vida 

digna. Ainda nesse sentido, Asdrúbal Franco Nascimbeni atesta: 

A visão do homem como indivíduo já não basta.  Ela é necessár ia, 
como é certo,  para que não se desapegue das diversidades que 
plural izam e asseguram a sobrevivência da humanidade. Há que se 
adotar e se proteger também o homem-social , a d imensão humana 
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da pessoa como parte integrante de uma sociedade com a qual se 
compromete e que, ident icamente, com ele se alia para o bem de 
todos. Por isso que o direi to não pode deixar de considerar o 
d irei to à vida digna como direi to fundamental excelente,  aquele 
que se sobrepõe axio logicamente a qualquer outro e que informa o 
sistema consti tucional e infraconst i tucional de modo determinante 
em toda a sua extensão, não se há de desconsiderar minimamente a 
bioét ica para o cuidado normativo dos novos realces a serem 
dados aos princípios.218 
 

A partir daí, entende-se que, embora haja uma colisão de direitos entre 

o embrião humano congelado e seu direito à vida biológica, e o direito à 

vida de uma pessoa, é prioritário o avanço das pesquisas na possibilidade de 

que esse embrião que não seria uti l izado de outro modo seja a esperança de 

cura de milhões de pessoas. Avançando nesse aspecto, Elidia Aparecida de 

Andrade Corrêa e Marcelo Conrado afirmam: 

( . . . )  vozes que se pronunciam a favor das pesquisas com células-
tronco embrionárias argumentam que não podemos privar nossos 
pares e as gerações futuras dos benefíc ios que lhes poderão advir. 
Defendem ainda que as conquistas da ciência prestam-se a 
assegurar a proteção da vida e a promessa humanitária de inclusão 
social .  Para tais defensores, al iviar  a dor,  o sofrimento e devolver 
a vida aos pacientes desacreditados é um ato de solidariedade e, 
assim, de reconhecimento da dignidade humana. 219  

 

Percebe-se, portanto, que a lei de biossegurança é o papel do Poder 

Público 220, na tentativa de possibil itar o avanço das pesquisas com célula-

tronco com a finalidade de garantir o direito fundamental à saúde e à vida 

com dignidade.  

 

3.4 Regime legal 

 

A utilização das células-tronco para pesquisa e terapia no Brasil teve 

regulamentação legal específica pela vigência da lei de biossegurança – Lei 
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11.105/2005 – como já explicada em tópico anterior, em que seu artigo 5º 

possibili ta a manipulação dos embriões frutos de fertil ização in vitro para 

extração de células-tronco.  

Contudo, também necessária a análise de outros documentos e leis que 

compõem o supedâneo para a permissão das pesquisas com células-tronco 

embrionárias. 

O Código de Nuremberg, como ficou mundialmente conhecido, é um 

texto composto por dez diretrizes a serem observadas pelos operadores da 

saúde. Foi elaborado em 19 de agosto de 1947, a partir da sentença exarada 

pelo Tribunal de Nuremberg, que julgou vinte e três pessoas acusadas de 

crimes de guerra, diante das atrocidades cometidas na II guerra mundial. 221 

Tornou-se importante documento precursor na regulamentação de aspectos 

éticos em pesquisa com seres humanos. 222 

Esse documento trouxe a recomendação de que, entre outros, os 

experimentos produzam resultados benéficos para a sociedade, além de que 

as pesquisas sejam testadas em animais antes de serem procedidas em seres 

humanos. Mesmo não sendo um texto legal, ou tratado internacional, do qual 

o Brasil seja signatário, a sua relevância foi importante para a elaboração 

dos demais textos. 

Em 1948, foi promulgada a Declaração Universal de Direitos Humanos 

pela Organização das Nações Unidas, que à época tinha 51 Estados-membro 
223 - incluindo-se o Brasil - os quais ficaram compelidos a criar legislação 

protegendo os direitos inseridos naquele documento. 

De fato, não houve a criação de nenhum direito, mas a carta de 

direitos reconheceu direitos dos inerentes aos seres humanos até então 

relegados. De grande importância internacional, a declaração universal de 

                                                

221 CENTRO DE BIOÉTICA – CREMESP. Disponível em: 
http: / /www.bioet ica.org.br/ index.php?siteAcao=Diretr izesDeclaracoesIntegra&id=2. 
Acesso em: 05 jan. 2010. 
 
222 CENTRO DE BIOÉTICA – CREMESP. Disponível em: 
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Acesso em: 05 jan. 2010. 
 
223 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Disponível em: HTTP://www.onu-
brasi l.org.br/conheca_hist.phd. Acesso em: 23 jan.  2010. 
 



 

 

direitos humanos é marco para o início da positivação das proteções às 

pessoas, das quais podemos destacar o valor dado ao direito à vida e à 

dignidade. Esse instrumento tem grande valor por reconhecer a necessidade 

de seu cuidado para com as pessoas. 

De grande relevo, como documento válido para balizar as pesquisas, é 

a Convenção Americana de Direitos Humanos, texto que ficou conhecido 

como Pacto de São José da Costa Rica, elaborado em 1969. É possível 

perceber a preocupação na proteção da vida, e sua integridade, impondo a 

proibição de tratamentos degradantes e desumanos, convalidando, assim, os 

direitos humanos internacionalmente. 

Posteriormente, em 1975, foi proclamada pela Assembléia Geral da 

ONU, a “Declaração sobre o Uso do Progresso Científico e Tecnológico no 

Interesse da Paz e em Benefício da Humanidade”, instrumento que reconhece 

a necessidade de implantação de medidas por parte dos Estados, para a 

util ização dos recursos científicos em benefício da humanidade. 224 

No mesmo texto, em seu artigo 8º, a declaração impõe a obrigação de 

vigilância aos signatários, para que os avanços científicos não sejam 

desviados para finalidades diversas senão o bem da humanidade, ou seja, 

desvio das finalidades das pesquisas científicas. 

Anos mais tarde, com o conhecimento oferecido pela ciência, em 

1997, na 29ª Conferência Geral da UNESCO 225, formalizou-se a “Declaração 

Universal do Genoma Humano e dos Direitos Humanos”, com o intuito de 

oferecer proteção ao genoma humano, recém-codificado, proteção às 

pesquisas, sem, contudo, esquecer-se da dignidade humana. 

                                                

224 ASSEMBLÉIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração sobre o Uso do Progresso 
Cientí f ico e Tecnológico no Interesse da Paz e em Benefíc io da Humanidade. In: 
BITTAR, Eduardo C. B.;  ALMEIDA, Gui lherme Assis de. Mini-Código de Direitos 
Humanos.  São Paulo: Juarez de Ol iveira,  2008, p.  220-221. 
Art .  7 “Todos os Estados adotarão as medidas necessár ias, inclusive de ordem legislativa, 
a f im de seja assegurada que a uti l ização dos avanços da ciência e da tecnologia 
contr ibuam para a mais p lena realização possível dos direitos humanos e das l iberdades 
fundamentais sem discr iminação alguma por motivos de raça, sexo, idioma ou crenças 
rel igiosas.”  
 
225 VASCONCELOS, Cr istiane Beuren. A Proteção do Ser Humano in vitro  na Era da 
Biotecnologia.  São Paulo: At las, 2006, p. 96. 
 



 

 

Propõe, entre outros, a liberdade de pesquisa utilizando-se o genoma 

humano com a finalidade de garantir a melhora da saúde e do sofrimento dos 

seres humanos. 226  

Este texto inicia, especificadamente, a permissão para a uti lização do 

patrimônio genético em pesquisa para avanço da saúde pública, inclusive 

proibindo a utilização de tais pesquisas para fins não pacíficos (artigo 15 da 

declaração). 

Todos os textos de direitos humanos citados foram criados por 

organismos internacionais, e embora não sejam textos legais elaborados pelo 

país, embasaram a Constituição de 1988 e demais leis brasileiras. 

Por ter sido integrante da Organização das Nações Unidas ao tempo da 

proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Brasil 

submeteu-se a todos os direitos que foram proclamados naquele e nos demais 

documentos, integrando-os na Constituição, que garante e protege os direitos 

da pessoa, extensivo a todos os seus sentidos. 

Portanto, com o intuito de atender e possibil itar a vida digna e saúde 

dos cidadãos, a Constituição, por meio do artigo 225, viabilizou a elaboração 

da lei de biossegurança. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                

226 UNESCO. Declaração Universal do Genoma Humano e Direitos Humanos.  
Disponível em: 
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medicina, buscarão al iviar  o sofr imento e a melhorar a saúde dos indivíduos e da 
humanidade como um todo.”  



 

 

Conclusão 

 

Buscou-se, diante do estudo realizado, situar o embrião humano no 

ordenamento jurídico, identificando as possibilidades de sua util ização. 

As análises das diversas teorias sobre o início da vida evidenciam a 

fragilidade de seu conceito, assim como a divergência de opinião, inclusive 

por parte da ciência, levando a crer que não há unanimidade sobre o instante 

em que há o início da vida humana, em especial pela ciência. 

Contudo, pareceu que em se tratando de vida humana, que abarca 

características tão especiais, fica distante falar em vida humana sem estar 

presente seu especial diferencial: a consciência. É a consciência, pois, que 

faz o ser humano entender o mundo e a si mesmo, tornando-o o único ser 

vivente capaz de modificar o meio ambiente. 

Embora, para fins de manipulação para reprodução assistida e 

pesquisa, util iza-se a teoria do pré-embrião, ou o critério do décimo quarto 

dia, conforme resolução 1358/92 do Conselho Federal de Medicina, devido 

às células ainda terem grande potência de mutação e não requererem um 

ambiente necessário para fixar-se. 

Portanto, é imprescindível a proteção da vida humana, que sob o signo 

de direito fundamental tem status de destaque no arcabouço jurídico 

brasileiro. Também é importante proteger o embrião humano, em especial o 

congelado, resultante da fertil ização in vitro, que excedentário ou inviável 

para a implantação no útero, já que o embrião nidado dispõe de tratamento 

legal. 

Pela natureza humana contida nesses seres, que já dispõem de vida 

biológica, é questão de respeito dar-lhes um destino digno. Tenha-se 

presente que, de acordo com a resolução 1358/92 do Conselho Federal de 

Medicina, esses embriões podem ser congelados, doados para outros casais, 

doados para pesquisa, ou relegados ao descarte e destruição, ficando a 

decisão a critério dos genitores. 

Com o avanço da ciência e tecnologia, descobriram-se as 

possibilidades na utilização das células-tronco, em especial das extraídas de 

embriões, que têm maior capacidade. Essas células têm a capacidade de 



 

 

transformar-se em quaisquer células ou tecidos do organismo humano e, 

portanto, essas pesquisas tornaram-se esperança para a cura de diversas 

doenças. 

Para tanto, com a regulamentação da lei 11.105/2005 e com o posterior 

julgamento da Adin 3510, renovou-se a esperança de milhões de pessoas, 

pela possibil idade de avanço das pesquisas com essa tecnologia. 

Assim, dignificar a existência do embrião congelado, que não será 

nada além do que material genético depositado em nitrogênio líquido, é 

possibili tar que ele seja util izado para um propósito nobre: salvar vidas. 

Urge, então, que se dispensem ao embrião criocongelado respeito e 

consideração decorrentes de sua natureza humana, além do cumprimento de 

um papel social. 
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